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       Este trabalho vai incidir-se sobre o Concelho de Santa Catarina, sob o tema “ 
Desenvolvimento Sócio-económico do Concelho de Santa Catarina 1995-2004”, o 
segundo maior concelho da ilha de Santiago. Fica situado na parte central e litoral leste da 
ilha de Santiago, tem uma extensão de 242,9 km 2 e uma população de 49.829 habitantes, 
conferindo-lhe uma densidade populacional de 205 habitantes por km
2
. A sua capital, 
Cidade de Assomada, encontra-se localizada cerca de 44 km da Cidade da Praia, capital do 
país.  
       A população do Concelho de Santa Catarina distribui-se por duas freguesias: a de Santa 
Catarina e a de São Salvador do Mundo, que integram 70 localidades. 
       Para o estudo da situação socio-económica deste Concelho foram traçados alguns 
objectivos: um geral e outros específicos, formulados em baixo.    
       O objectivo geral deste trabalho é – Conhecer o estado actual do desenvolvimento sócio-
económico no Concelho de Santa Catarina. 
       E os objectivos específicos são as seguintes:  
 Analisar as características demográficas, sócio-económicas e culturais da população 
de Santa Catarina;   
 Identificar as principais actividades económicas desenvolvidas no Concelho; 
 Analisar o crescimento demográfico durante o período – 1995 – 2004;  
 Conhecer as principais infra – estruturas realizadas no concelho em termos de saúde, 
rodoviária, saneamento e educação;  
 Analisar as condições de educação no concelho;  
 Analisar a população activa e a situação dos mesmos perante o emprego e o 
desemprego e a estrutura sócio-profissional; 
 Referir à ascensão de Assomada à categoria de cidade;  
 
       Para melhor atingir esses objectivos foram levantadas as seguintes questões: 
- Houve alguma melhoria nas condições sócio-económicas da população? 
- Que infra-estruturas foram realizadas no Concelho nos últimos dez anos?  
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- O investimento nas infra-estruturas escolares tem acompanhado o crescimento da 
população escolar? 
- Será que a população já dispõe de uma equipa médica suficiente para responder às 
necessidades da população?  
- Quais são as actividades económicas com maior representatividade no Concelho de Santa 










       A pesquisa realizou-se no Concelho de Santa Catarina que é um dos maiores concelhos 
da ilha de Santiago em termos de extensão (242,2 km2) correspondendo a duas freguesias, a 
de Santa Catarina com 214,2 km2 e a de S. Salvador do Mundo com 28,7 km2, é limitado 
por dois maciços montanhosos – a Serra de Pico de Antónia a Este com 1394 m de altitude e 
a de Serra da Malagueta a Norte com 1063 m de altitude. A parte central do Concelho é um 
grande planalto (o planalto de Assomada) cortado por vales profundos terminando em 
extensas ribeiras, ainda podemos encontrar achadas e praias.  
       O Concelho de Santa Catarina apresenta uma população total de 49829 pessoas, 
distribuídas por várias zonas. Grande parte dessa população vive de agricultura e criação de 
gado, mas com o andar dos tempos a tendência é para a diminuição da produtividade dessas 
actividades económicas tendo em conta as fracas precipitações e a escassez da água que se 
verificam com uma certa frequência. 
       Sendo assim, é necessário criar mais postos de trabalho visto que tem uma população 
bastante jovem, apostando fortemente na infra-estruturação de forma a fazer face aos maus 
anos agrícolas e obter um desenvolvimento local sustentável. O Concelho já dispõe de 
algumas infra-estruturas, no entanto, só as infra-estruturas não são suficientes para que haja 
o desenvolvimento. Deve haver uma interligação com o componente social, principalmente 
na capacitação da população uma vez que uma população capacitada tem melhores 
condições para gerir os escassos recursos de que dispõe.  
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       È neste sentido que pretendo fazer um estudo para analisar o actual estado de 
desenvolvimento sócio-económico no Concelho tendo em conta os mais diversos aspectos 
como:  
 Crescimento demográfico, 
 Condições habitacionais,  
 Saúde,  
 Educação,  
 Emprego, 
 Turismo,   










       O mundo actual caracteriza-se por enormes disparidades de desenvolvimento. A riqueza 
de um pequeno número de estados considerados desenvolvidos opõe-se à pobreza de outros 
países do “Sul” ou do Terceiro Mundo, que entram com maior ou menor sucesso, para suprir 
os seus atrasos socio-económicos e sair do subdesenvolvimento. Após a 2ª Guerra Mundial o 
Papa Paulo VI afirmou nas Nações Unidas que o desenvolvimento era o novo nome da paz, 
o alicerce da nova ordem mundial.  
       Inicialmente, o desenvolvimento foi tido como um problema do crescimento económico. 
Dessa forma, parecia fácil resolver o problema do subdesenvolvimento, bastava dar a cada 
país subdesenvolvido a ajuda técnica e financeira necessária para aumentar a produção da 
sua riqueza material. Os meios técnicos e financeiros são necessários no desenvolvimento 
mas não são suficientes, recursos materiais tais como dinheiro, estradas, fábricas, etc. são 
elementos-chave do desenvolvimento apenas quando haja uma população que queira, saiba e 
possa utilizá-los para melhorar a qualidade da sua vida. E como afirma Cabral «população é 
a força mais poderosa da natureza», ou seja, «qualquer empreendimento humano e sejam 
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quais forem os factores materiais e sociais que condicionam a sua evolução o homem (sua 
mentalidade, o seu comportamento) é o elemento essencial e determinante». 
       E, de acordo com estas ideias, as pessoas são factores-chave para promover o 
desenvolvimento e não são os técnicos ou políticos divorciados do povo, mas o próprio 
povo. È a vontade do povo e a sua participação activa que determinam o grau em que os 
objectivos dos técnicos e dos políticos serão ou não realizados, bem como o custo social 
desta realização. Mas, muitos recursos que o povo precisa está fora do seu controle, pois são 
controlados por várias instituições sem que o apoio do desenvolvimento seja inviável. 
       Sendo assim, podemos destacar dois elementos – chave do desenvolvimento:  
- A população caracterizada por formas de pensar, sentir e agir que são expressões 
das suas necessidades, nível de educação, vontade e organização; 
- Instituições de apoio caracterizadas por formas de pensar, sentir e agir das elites que 
decidem sobre a natureza e volume dos recursos (bens ou serviços) que aquelas instituições 
põem à disposição das populações se for da maneira como o fazem. 
       Existem teorias de desenvolvimento que dão mais atenção ao segundo elemento-chave. 
Estas teorias encaram o desenvolvimento como um processo que se desencadeava e 
efectuava de cima para baixa donde a sua preocupação fundamental seria a formação das 
elites técnicas, políticas, etc., isto é, as elites definiam por si mesmas o que era melhor para o 
povo, o que devia fazer e como o devia fazer.  
       Contudo, esta abordagem foi criticada uma vez que as elites mostravam, em regra, mais 
interessados em manter um status favorável aos seus interesses do que o bem-estar do povo. 
Myrdal (1968) identificou as novas elites indianas como sendo um obstáculo ao progresso.  
       Mas isso não quer dizer que não precisava das elites para o desenvolvimento, ou seja, 
uma hierarquia de competências técnicas, políticas. O problema é que as elites não devem 
ser considerados como o centro do desenvolvimento. O centro de desenvolvimento é o povo 
– as elites, o dinheiro, as estradas, etc. como já se disse, são serviços de natureza vária ao 
serviço do povo. 
       Segundo João XXIII, a liderança ou a intervenção política no desenvolvimento «não 
deve servir para reduzir ainda mais a esfera de liberdade da iniciativa pessoal dos cidadãos, 
mas antes para garantir àquela esfera a maior amplitude possível (…) pois a experiência 
atesta que onde falta iniciativa pessoal há tirania política». 
       E sendo o desenvolvimento uma luta do povo, tem de basear-se não apenas no trabalho 
do povo, mas essencialmente na participação activa do povo, no pensar do povo, no querer 
do povo e no sentir do povo, dizia Cabral que a «luta dum povo é sua de facto, se a razão 
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dessa luta for baseada nas aspirações, nos sonhos, nos desejos de justiça, do progresso do 
próprio povo e não nas aspirações, sonhos ou ambições de meia dúzia de pessoas ou de um 
grupo de que tem algumas contradições com os próprios interesses do seu povo» (Andrade 
Mário de 1978, pag. 158).   
       Deferentes definições do desenvolvimento: 
       O desenvolvimento é uma mudança social planeada com o povo para melhorar a sua 
qualidade de vida, mudança social «fundada sobre o trabalho e a justiça social» e na qual a 
força criadora do povo deverá encontrar a sua expressão mais livre e construtiva numa vida 
realmente independente e progressiva. (Cabral, Amílcar: 1970. p. 11). 
De acordo com o Dicionário de Geografia, o desenvolvimento pode ser definido em 
termos clássicos como a expansão do conjunto da economia, acompanhada de uma 
repartição mais ou menos equitativa da riqueza suplementar, que conduz a uma melhoria 
global do nível de vida e a uma transformação das estruturas da sociedade. 
O Banco Mundial (1990) define Desenvolvimento Humano dando menor relevo ao 
crescimento económico de um país (evolução do PNB, do PNB por habitante, da balança 
comercial, etc.), acentuando sobretudo na melhoria das possibilidades humanas, ao nível da 
esperança de vida, da educação, do emprego e da qualidade de vida. 
 
A avaliação do desenvolvimento socio-económico de uma população traduz a 
ambiguidade de duas perspectivas. Pois o PNB por habitante é um dos indicadores 
frequentemente utilizado, embora apresente algumas insuficiências: as estatísticas não são 
fiáveis em todos os países, o PNB por habitante é uma média que não toma em consideração 
as desigualdades existentes ao nível da distribuição dos rendimentos e é expresso em dólares 
correntes, os quais não têm o mesmo valor em todos os países, não contabiliza o 
autoconsumo e não avalia a economia informal – actividades pouco estruturadas, não oficiais 
e por isso, são dificilmente quantificáveis.  
Consciente dessas insuficiências, o Relatório do Desenvolvimento Humano das 
Nações Unidas propõe um indicador mais completo – o Índice do Desenvolvimento Humano 
ou IDH que combina a avaliação do rendimento real, do nível educacional e da esperança de 
vida de uma população. No entanto, o IDH não considera a desigual repartição do 
rendimento no interior de um país segundo os sexos ou as classes sociais. Então, face a esta 
situação, as Nações Unidas criaram em 1996 um novo indicador – o IDS, ou Índice de 
Desenvolvimento Ajustado aos Sexos.  
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O desenvolvimento é uma mudança social que não pode acontecer sem crescimento 
económico, mas este crescimento económico tem de estar ao serviço de uma mudança social 
que leve a uma melhoria do bem-estar da população em geral e não de uma minoria, ou seja, 
que conduza a uma vida em que todos se «jantam».  
O desenvolvimento procura criar uma sociedade em que a iniquidade dá lugar à 
equidade em que a opressão dá lugar ao respeito pelo ser humano em que a competição 










       Com a finalidade de recolher o maior número de informações possível sobre o tema 
“Desenvolvimento Sócio-económico de Santa Catarina 1995-2004” de modo a alcançar os 
objectivos previstos, foram utilizadas as seguintes metodologias:    
- Pesquisas bibliográficas e contacto às diversas instituições existentes nomeadamente DGE, 
MAAP, IEFP, INDP, MEVRH – Delegação do Concelho, Escola Secundária e Escola 
































1. Enquadramento da Ilha de Santiago 





       A ilha de Santiago, como todas as ilhas do Arquipélago de Cabo Verde, eleva-se de um 
soco submarino em forma de ferradura, situada a uma profundidade da ordem dos 3.000 
metros. 
       A ilha de Santiago situa-se na parte sul do Arquipélago entre os paralelos 14

 50` e 15  
20` de latitude Norte e entre os meridianos 23

 50` e 23

 20` de longitude Oeste de 
Meridiano de Greenwich.  
       È a maior ilha do Arquipélago, com uma superfície de 991 km
2
, representando cerca de 
25% da superfície total do país. Tem a forma alongada no sentido Norte-Sul, com um 
comprimento de 54,9 km entre a Ponta Moreira a Norte e a Ponta Mulher Branca a Sul e 
uma largura de 29 km, entre a Ponta Janela a Oeste e a Ponta Praia Baixo a Leste. 
       Administrativamente, a ilha é constituída por seis Concelhos e onze Freguesias 




Quadro nº 1: Distribuição dos Concelhos e Freguesias na ilha de Santiago  
 
Concelhos Freguesias 
Praia Nossa Senhora da Graça 
Santíssimo Nome de Jesus 
São João Baptista 
São Domingos São Nicolau Tolentino 
Nossa Senhora da Luz 
São Miguel São Miguel 
Santa Catarina Santa Catarina 
São Salvador do mundo 
Tarrafal Santo Amado Abade 
Santa Cruz São Tiago Maior 
São Lourenço dos Órgãos 










       O Concelho de Santa Catarina localiza-se na parte central e litoral da ilha de Santiago 
entre os paralelos 14

 58` e 15






47`longitude Oeste de Greenwich.  
       É o segundo maior Concelho do país, ocupa uma área de 242,9 km
2
 o que corresponde 
a 24.5% da superfície emersa da lha de Santiago e 6% do Território Nacional. O Concelho é 
constituído por 70 localidades distribuídas por duas freguesias (ver fig.nº1 no anexo), a de 
Santa Catarina (214,2 km
2
) com a sede na Cidade de Assomada, a qual dista cerca de 44km 
da Cidade da Praia Capital do país e a freguesia de São Salvador do Mundo (28,7 km
2
) com 
a sede na Povoação de Achada Igreja – Picos. 
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       O Concelho está situado entre os maciços montanhosos, constituído pela Serra do Pico 
de Antónia com 1394m de altitude a Sul e a Serra da Malagueta com 1063m de altitude a 
Norte. A parte central do Concelho é um grande planalto com cerca de 500m de altitude.  
       Está limitado a Norte, pelo Concelho de Tarrafal, a Sul pelo Concelho da Praia a Leste 
pelo Concelho de Santa Cruz, a Nordeste pelo Concelho de São Miguel e a Oeste pelo 










       O Concelho de Santa Catarina foi criado em 1834, durante o período colonial português, 
na sequência da transferência não oficial da sede do governo da Cidade da Ribeira Grande 
(hoje Cidade Velha) para os Picos (Achada Igreja), Freguesia de São Salvador do Mundo.  
       Embora a Coroa de Portugal nunca tenha reconhecido nem oficializado a transferência 
da capital, a iniciativa de Manuel António Martins, na altura governador da Província de 
Cabo Verde, contribuiu para a criação de infra-estruturas e para o desenvolvimento do 
Concelho.  
       Assomada, a vila (elevada à categoria de Cidade a treze de Maio de 2001) fundada na 
grande achada entre duas cadeias de montanhas, rapidamente tornou-se no coração do 
Concelho, e, em certas épocas, o seu rápido crescimento fez dela a área urbana mais 
populosa do país. 
       A população de Santa Catarina é conhecida pela sua independência e pelo concelho, o 
berço da língua Crioula e palco de várias revoltas contra o colonialismo português, de entre 












       «As ilhas do arquipélago de Cabo Verde emergem do fundo do oceano a partir de uma 
intensa actividade vulcânica central, mais tarde completada por uma actividade fissural 
muito bem marcada nos afloramentos.  
       As escoadas lávicas e piroclastos sub aéreos de natureza essencialmente basáltica 
ocupam a maior parte emersa das ilhas, formando grande extensão e espessura. (…).» 
Gomes, Mota (in a Geologia da Republica de Cabo Verde).            
       A maior parte da superfície de Santa Catarina é coberta por lavas basálticas do PA (Pico 
da Antónia) com cones de altura variáveis, esta superfície estende-se desde a escarpa 
vigorosa da serra da Malagueta até aos contrafortes do Pico de Antónia e a sua altitude 
média é de 500m na parte central da ilha. 
       Sobre os materiais da série de base (tufos brechóides atravessados por filões), correm 
mantos espessos de basalto de estrutura geral colunar, muitas vezes com intercalações de 
piroclastos ou tufos avermelhados em camada de fraca espessura. A sua espessura total é de 
meia centena de metros (em alguns vales da serra de Malagueta como nos das Ribeiras de 
Principal, da Lagoa ou do Curral de Asno, a espessura total ultrapassa em muito o valor 
mencionado); os mantos têm uma posição horizontal em toda esta área o que fez supor a 
existência de uma planura na qual correram, sobrepondo-se lavas muito fluidas; o topo forma 
a superfície de S.
ta
 Catarina. Uma erosão violenta, possivelmente activada por movimentos 
de emersão da ilha está representada pela rede de vales profundos que vão cortando aquela 
superfície, por vezes com individualização de fragmentos como sucede com a achada 
grande, a sul da Ribeira dos Engenhos. 
       O fundo do vale excluindo a parte inicial, é geralmente plano ou tende para essa forma; 
na maioria dos casos, a planura é dada por um enchimento de calhaus mais ou menos rolados 
e achatados, de tipo torrencial, sem qualquer calibragem com os elementos de grandes 
dimensões no meio de outros mais pequenos, depositados durante um clima mais chuvoso 
que o actual. Hoje, é neste enchimento de fundo de vale que as águas abrem caminho, 
escavando leitos que chegam a ter 1 a 2 m de profundidade sem que outro tipo de material 
apareça. Amaral, Ilídio do. Santiago de Cabo Verde, 1964.  
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       O Concelho de Santa Catarina apresenta um relevo bastante acidentado, com uma 
grande diversidade de formas entre as quais se destacam:  
  Os maciços montanhosos; 
  Os planaltos; 
  As achadas; 
  Os cones vulcânicos; 
  As ribeiras.  
       Os maciços montanhosos são os elementos morfológicos de maior importância onde 
vamos encontrar os maciços de Pico de Antónia com 1392 metros e Serra da Malagueta com 
1063 metros. Entre estes dois maciços destacam-se as planuras de Assomada, Achada Falcão 
e Achada Lém. Mas também podemos encontrar alguns montes como: montes Cumbém; Gil 
Bispo; monte Afonso, estes dois últimos a oriente da cidade de Assomada. A caminho da 
Malagueta, sobre a Achada Falcão eleva-se um pequeno cone de escórias e de lapilli – o 
monte Mancholi. 
       Em Assomada, podemos encontrar um «pequeno cone adventício, ambos muito 
erodidos; Tiro; Vermelho de cratera esventrada para Nordeste, e um pequeno satélite, 
Pelado que corresponde a uma subida de lava mais viscosa que deu agulhas basálticas». 
Amaral, Ilídio do. 1964.pag.91.  
       No que diz respeito às ribeiras, destacam-se as principais, como: Ribeira dos Engenhos, 
com origem na vertente Norte do Pico de Antónia; Ribeira dos Picos, com origem na 
vertente leste do Pico de Antónia; Ribeira da Barca com origem no maciço da serra da 
Malagueta. Ainda é de se referir à Ribeira de Boa entrada, Ribeira de Tabugal e Ribeira de 
Sedeguma. A figura em baixo ilustra o corte esquemático da ribeira de Sedeguma à Achada 


















       O clima do Arquipélago é caracterizado por uma grande variabilidade nas precipitações, 
temperatura elevada, baixa humidade atmosférica e uma curta estação das chuvas. Assim 
como Cabo Verde e outros países da região Saheliana, o Conselho de Santa Catarina 
apresenta duas estações: a estação seca de Dezembro a Junho e a estação húmida de Agosto 
a Outubro, os meses de Julho e Novembro são considerados de transição, apresentando 
assim características da estação húmida ou da estação seca consoante maior ou menor 
duração anual das precipitações. 
       Tendo em conta a Carta de Zonagem Agro-ecológica e da Vegetação de Cabo Verde, 
Ilha de Santiago é dividida em quatro abas, consoante a sua exposição determinada pelos 
dois grandes maciços montanhosos, Pico da Antónia e Serra Malagueta e as suas 
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extremidades setentrional e meridional. Assim, temos a aba “A” voltada a E-NE, a aba “B” 
voltada a E-SE, a aba “C” voltada a W-SW e a aba “D” voltada a N-NW.  
       Sabendo que a altitude é um dos factores do clima que o condiciona pela influência que 
exerce sobre os seus elementos, Reis Cunha, (172, P.898), citado por Ilídio Amaral 
estudando a variabilidade da precipitação em Santiago, chegou a conclusão de que “ a 
variabilidade da precipitação anual com a altitude é da ordem de 80 – 100mm/100m, à 
excepção da encosta virada ao quadrante sul, até 300 – 400m de altitude onde a variação é 
nula ou muito pequena. Nas regiões do litoral a maioria da ocorrência de precipitação anual 
são inferiores a 400mm, havendo casos de 100mm. Nas regiões de altitude há casos 
superiores a 1000mm”, como exemplo em algumas regiões de Santa Catarina.  
       Tendo em conta o factor altitude, estabeleceram-se os seguintes níveis: Nível I (litoral), 
Nível II (sublitorâneo), Nível III (interior), Nível IV (montanhoso). As abas e os níveis 
determinam zonas climáticas distintas (ver quadro nº i no anexo).  
       O Concelho de Santa Catarina encontra-se integrado nas abas “A” e “C”, estando a 
maior parte da superfície dentro da aba “C”e nos níveis I, II e III. Sendo assim, podemos ver 
que a maior parte da superfície está em zonas áridas e semi-áridas da aba “C” voltada a W-
SW.  
       Santa Catarina é o concelho considerado como sendo o melhor solo de sequeiro de Cabo 
Verde pelo facto de estar situado em andar sub-húmido. A humidade relativa nas zonas sub-
húmidas é sempre média ou relativamente alta, a insolação e a velocidade do vento são 
baixas, propiciando uma taxa de evapotranspiração não muito alta, favorecendo a agricultura 
de sequeiro.                


























1. Aspectos Demográficos do Concelho de Santa Catarina 





       A Demografia “é a ciência que tem como objectivo o estudo das populações humanas e 
dos seus movimentos naturais ou migratórios. Baseia-se essencialmente em análises 
quantitativas que permitem compreender a história de uma população, avaliar o seu 
dinamismo e prever a sua evolução no futuro. A demografia analisa as condições daqueles 
que emigram de um determinado país, mas, também, a dos estrangeiros, que possuem uma 
nacionalidade diferente da do país em que residem, e a dos imigrantes que nascem num país 
diferente daquele em que residem.” Baud, Pascal; Brourgeat, Serge; Bras, Catherine. 
Dicionário de Geografia.1999, Pág. 279.  
       A população do Concelho de Santa Catarina distribui-se por duas freguesias: a Freguesia 
de Santa Catarina e a Freguesia de São Salvador do Mundo, que integram 70 localidades.  
       A Freguesia de Santa Catarina tem sede na Cidade de Assomada, e a de São Salvador do 
Mundo, na povoação de Achada Igreja – Picos. 
       O Concelho de Santa Catarina registou um efectivo total de 49.829 habitantes, no 
Recenseamento Geral da População do ano 2000, valor correspondente a 11% da população 
Cabo-verdiana residente. A Freguesia de Santa Catarina abarca a maioria da população na 
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ordem dos 82% e a Freguesia de São Salvador do Mundo com apenas 18%. Destes 49.829 
habitantes, 22.563 são do sexo masculino e 27.266 do sexo feminino (ver o quadro nº2 em 
baixo). 
 
Quadro nº 2 – População Residente no Concelho de Santa Catarina, 2000 
 
População Total (habitantes) % 
População Residente 49.829 11% da população total de 
Cabo Verde 
População da Freguesia de 
Santa Catarina 




População da Freguesia de 
São Salvador do Mundo 




Fonte: INE – Censo 2000   
        
       Várias são as causas da evolução de uma população. Uma população evolui em primeiro 
lugar, pelos nascimentos que nela ocorrem, ou seja, a taxa de natalidade, que é o número de 
nados por cada 1000 habitantes, durante um ano. Também evolui através dos óbitos, a taxa 
de mortalidade que é o número de óbitos que ocorre em cada 1000 habitantes, durante um 
ano. Ainda podemos dizer que a população evolui de acordo com a relação entre os 
imigrantes que entram no país e os emigrantes que deixam o país. Essa relação permite ainda 
avaliar o crescimento migratório de uma população. 
       Quanto à evolução da população do Concelho de Santa Catarina vamos referir durante 
as últimas seis décadas uma vez que não temos dados para referir à evolução nos últimos 10 
anos. A partir da década de quarenta registou-se flutuações demográficas bastante 
significativas, flutuações relacionadas com factores de vária ordem natural, económica, etc. 
       Tendo em conta os dados do gráfico nº1 em baixo, a população do Concelho de Santa 
Catarina conheceu duas décadas de decrescimento demográfico, nomeadamente as décadas 
de 40 e 70, sendo a primeira motivada pela fome de 1947 que atingiu todo o arquipélago, em 
que o Concelho teve uma perda de 27,6% da sua população (7420 pessoas); e a segunda 
devido a uma grande dinâmica migratória registada nessa década, pois a perda não foi tanta 
em relação à década de 40 correspondendo a 1% (450 pessoas).  
       Nas outras décadas, 50, 60, 80 e 90, o Concelho de Santa Catarina conheceu períodos de 
grande crescimento principalmente nas décadas de 50, 60 e 90 (ver o quadro nº ii no anexo).  
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       A estrutura etária da população permite analisar a juventude de uma população e a sua 
tendência para o envelhecimento através da sua pirâmide de idades uma vez que estas 
representam os indivíduos das várias classes etárias. A estrutura da população do Concelho 
de Santa Catarina recobre uma pirâmide etária típica de países em vias de desenvolvimento 
com uma elevada fecundidade, ou seja, base larga e com tendência para estreitar-se no topo, 
dado que a população do concelho é muito jovem, pois cerca de 47% da população 
correspondendo a 23647 pessoas pertencem à faixa etária dos 0 a 14 anos, no entanto, a faixa 
etária de 0-4 anos é inferior à faixa imediatamente superior o que significa que há uma 
tendência para a diminuição da natalidade devido a vários factores, como a sensibilização da 
população no sentido e aderir ao planeamento familiar (utilização dos anticoncepcionais), 
emancipação da mulher, encargo com a educação dos filhos, etc.     
       O grupo etário de 15 a 39 anos representa 33, 6% correspondendo a 16767 pessoas; 
11,7% ao grupo etário de 40-64 anos com cerca de 5870 pessoas e por último o grupo etário 
de 65 a 75 anos compreendendo 3464 pessoas e correspondendo a 6,9%. 
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Fig.nº2  -Pirâmide Etária da População de Santa Catarina 
























       De acordo com os dados da pirâmide etária podemos dizer que o Concelho de Santa 
Catarina tem uma população muito jovem, sendo a população com a idade compreendida 
entre 10 e 65 anos, população considerada em idade activa pela Direcção Geral de Estatística 
com uma percentagem de 60,7 %, correspondendo a 30284 pessoas e a população em idade 
de trabalhar o grupo etário dos 15-65 anos representa 45,4 % do total (22637 pessoas).  
       Também se pode ver que o Concelho de Santa Catarina tem uma população 
maioritariamente feminina com uma percentagem de 54,7% correspondendo a 27266 
pessoas.          
       Conhecer a estrutura etária de uma população é importante porque ajuda a prever qual é 
a tendência da população, isto é, se é jovem ou velha e a sua população activa, permitindo 
assim a quem é de direito planear e promover postos de trabalho para a juventude que irá 
procurar o primeiro emprego, assim como para uma população com grande número de 
idosos é preciso criar meios de apoio aos reformados e idosos. Também através da pirâmide 
de idades podemos observar os efeitos da taxa de natalidade e mortalidade.  
       A pirâmide etária do Concelho de Santa Catarina em 2000 é, portanto, típica de países 
em desenvolvimento em que o crescimento demográfico é rápido e a esperança média de 











       Para analisar a composição de uma população em relação à sua actividade profissional é 
preciso fazer uma análise da sua população activa, ou seja, pessoas em idade de desenvolver 
uma actividade profissional, isto é, pessoas dos 10 aos 65 anos, que ocupam (população 
activa ocupada), ou a procura de emprego (população activa desempregada) e os militares 
que também são considerados activos. Sendo assim, podemos distinguir dois tipos de 
população activa: população activa empregada e população activa desempregada.  
       De acordo com a Direcção Geral de Estatísticas, podemos considerar duas modalidades 
de pessoas perante o trabalho designadamente activas e inactivos. A população activa como 
já foi frisado anteriormente são todos os indivíduos com idade igual ou superior a 10 anos de 
ambos os sexos que estavam disponíveis na semana do inquérito para a produção de bens e 
serviços, isto é, os que trabalham e os que andam à procura de um trabalho, inclusive os 
militares.  
       Enquanto que os inactivos, pelo contrário, são todos os indivíduos que 
independentemente da sua idade não se encontram disponíveis para produção de bens e 
serviços, tais como os domésticos, estudantes, reformados, incapacitados, entre outros. 
       De acordo com os dados do Censo 2000, ilustrados no quadro nº 3 em baixo, o 
Concelho de Santa Catarina tem uma elevada percentagem de população em idade activa, 
cerca de 67,7%. Do total da população em idade activa 50,5% são empregados 
correspondendo a 17043 pessoas, 5,7% são desempregados atingindo cerca de 1946 pessoas 
e os inactivos correspondem a 43,1%. A taxa de emprego e a de desemprego equivalem a 










Quadro nº3 – População Residente Segundo a Situação Perante a Actividade 
Económica  
 
Idade Total Empregado Desempregado Inactivo Não 
Respondido 
Total 33748 17043 1946 14559 200 
10-14 7647 275 68 7298 6 
15-24 8924 4415 924 3551 34 
25-44 9678 7991 741 895 51 
45-64 4035 2858 186 962 29 
 65 e mais 
anos 
3464 1504 27 1853 80 
Fonte: PDM, Santa Catarina, Censo 2000 
 
       É de realçar que tanta a população activa como inactiva é maioritariamente feminina e 
isto pode ser explicado pelo facto de a população do Concelho ser também maioritariamente 
feminina.  
       A população em idade activa vem aumentando no Concelho de Santa Catarina, uma vez 
que, em 1990 foi de 25480 indivíduos e em 2000 foi de 33748, sendo assim cabe às 
autoridades criar condições de acolhimento dessa população, isso significa que, se por um 
lado há um aumento da população em gerar recursos e riquezas, que no entanto, precisam de 
ser qualificados de modo a poder fazer melhor gestão dos recursos existentes, por outro lado, 
significa criar mais postos de trabalho de modo a satisfazer uma maior procura. 
       Como se sabe, o desemprego é um problema que afecta o Concelho de Santa Catarina e 
Cabo Verde em geral, atingindo principalmente a camada jovem. Com efeito, é necessário 
que se apresente estratégias para a diminuição da erradicação do desemprego já que o 
crescimento demográfico continua a ser superior ao crescimento económico.  
 
       De entre a população activa empregada podemos ainda distinguir conforme o sector de 
actividade que trabalham. De acordo com os dados do Censo 2000 representado no gráfico 
nº2 em baixo, no Concelho de Santa Catarina a maioria da população empregada se encontra 
no Sector Primário (Agricultura, Pecuária, Silvicultura, Pesca, Industrias Extractivas), com 
aproximadamente 50% do total correspondendo a 8378 pessoas. A maioria dessa população 
do sector primário trabalha na agricultura, produção animal, caça e silvicultura. Por 
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conseguinte, cerca de 94% (7911pessoas), correspondem a 47% do total dos sectores de 
actividade. Essa grande percentagem da população no sector primário pode ser explicada 
pelo facto de Santa Catarina ser um Concelho eminentemente rural, com cerca de 86% da 
população a viver no meio rural (42762 pessoas) e apenas 14% a viver no meio urbano (7067 
pessoas), entretanto, é de realçar que a população urbana vem aumentando nos últimos anos.  
       Em seguida, encontra-se o Sector Terciário (serviços no mais lato sentido do termo – 
Comércio, Educação, Saúde, Administração Pública, Actividades Financeiras, etc.), com 
34% o que corresponde a 5702 pessoas. A maioria da população do sector terciário trabalha 
no Comércio a grosso e a retalho, Reparação de Veículos Automóveis, Motociclos, e de 
Bens de Uso Pessoal e Doméstico, correspondendo a 42,7% da população (2438 pessoas).  
       Finalmente, temos o Sector Secundário (Indústrias de Transformação, Construção e 
Equipamentos) com 14% (2362 pessoas), representando assim o menor número de efectivos 
uma vez que essas actividades são poucas expressivas no Concelho de Santa Catarina e tem 
o maior efectivo no ramo de Construção, 1720 pessoas correspondentes a 72% do sector 
secundário.  
       As actividades Não Definidas correspondem aproximadamente 2% (326). 
 











       
       Quanto ao nível de instrução da população com actividade económica, 4738 pessoas não 
apresentam qualquer tipo de nível de instrução (25,4%), todavia, comparando com os dados 
de 1990 há uma diminuição uma vez que em 90 existiam 5753 pessoas sem nível de 
instrução, e um aumento em termos de população com o Ensino Básico Integrado, passou 
dos 56,2% para 57,5%. Quanto aos restantes níveis, 11,3% apresentam o Ensino Secundário, 
3,5% alfabetização, 1% Pós-secundário, 0,4% Pré-escolar e Não Definido representa 0,7%. 
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A maioria da população com actividade económica corresponde à faixa etária dos 25 a 44 
anos (ver o quadro nº4 em baixo). 
 
Quadro nº4 -Nível de Instrução da População com Actividade Económica por Grupos 
Etários    
 
Nível de instrução Grupos Etários 
 Total 15-24 25-44 45-64 65e + 
Total  18646 5339 8732 3044 1531 
Sem nível de instrução  4738 165 1508 1919 1146 
Pré-escolar  88 1 40 29 18 
Alfabetização 665 52 320 239 54 
EBI 10724 3904 5790 735 295 
Secundário 2114 1161 866 81 6 
Pós-secundário 182 23 140 18 1 
Não definido  135 33 68 23 11 
Fonte: INE – Censo 2000 
 
       Posto isso, podemos ver que é necessário uma maior capacitação da população 
empregada no Concelho de Santa Catarina, porquanto, a maioria da população possui o 










       Como se sabe a nível mundial o homem não é igualmente distribuído pela superfície 
terrestre, existem lugares de grande concentração humana, de fraca concentração e outras 
consideradas vazios humanos e Santa Catarina em particular não foge à regra. Ao observar o 
mapa da fig.nº3 em baixo representando a distribuição espacial da população no Concelho de 
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Santa Catarina em que a população está dividida por 5 classes, sendo, a população mínima 
de 71 e a máxima de 7067 e podemos ver que a população do Concelho de Santa Catarina se 
encontra distribuída de forma irregular, existem zonas densamente povoadas e zonas de fraca 
ocupação humana, em que a zona de Assomada destaca como a zona mais densamente 
povoada. 
       Em 2000, a população residente no Concelho de Santa Catarina era de 49.829 pessoas, 
tendo em conta a superfície do Concelho que é de 242,9 km 2 , dá-nos uma densidade 
demográfica da ordem dos 205 hab./km
2
. Mas se formos ver na realidade não é o que 
acontece devido à forte assimetria na distribuição da população no referido Concelho, ou 
seja, não há uma distribuição homogénea da população. 
       Esta distribuição assimétrica da população vem aumentando no decorrer dos tempos 
devido à migração da população para zonas que oferecem melhores condições sócio-
económicas, isto é, mais e melhores opções de escolha, isso porque economicamente é mais 
vantajoso investir em lugares previamente ocupados.  
       Na escolha de lugar a habitar, a população tenta evitar áreas repulsivas (áreas desérticas 
quentes, áreas frias, áreas montanhosas, densas florestas, etc.) e ocupar áreas atractivas com 
condições particularmente favoráveis à agricultura e mais actualmente ao crescimento 
industrial. “Factores de ordem natural, como o relevo e as potencialidades agrícolas (solos, 
água e microclima), de ordem política como desenvolvimento regional desigual ou até de 
ordem histórica, explicam a desigualdade da ocupação do espaço e a diferenciação no ritmo 
do crescimento demográfico.” (Brito, Arminda e Semedo, José Maria. Nossa Terra Nossa 
Gente. Pág.81). Sendo assim, vamos apresentar alguns factores que explicam a desigual 
distribuição da população do Concelho de Santa Catarina: 
       O relevo e o clima são dois elementos da natureza que influenciam na distribuição da 
população. Pois, o Concelho de Santa Catarina apresenta um relevo bastante acidentado e 
caracterizado pelo predomínio de encostas de grande declive que ladeiam as ribeiras, 
constituindo vales abertos e abruptos. Ainda é caracterizada por extensão relativamente 
plana, como é o caso da Cidade de Assomada, Achada Lém, entre outras. Podemos ver que 
essas zonas são as mais densamente povoadas e também em algumas ribeiras e vales onde o 
clima é propício para a prática de agricultura.  
       Os factores económicos também influenciam na distribuição da população e actualmente 
têm grande peso, por isso, as pessoas procuram os lugares que oferecem melhores condições 
sócio-económicas e ao mesmo tempo onde há maior procura, maior saída dos seus produtos, 
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visto que não há um equilíbrio em termos do desenvolvimento social e económico entre as 
localidades. Actualmente, verificam-se o desenvolvimento das redes de transportes e vias de 
comunicação que facilitam a deslocação de pessoas intra e inter-concelhos.  
       É de realçar que no Concelho de Santa Catarina a maior concentração humana se regista 
nas áreas onde foi feito algumas infra-estruturas sociais como construção de escolas, 
hospital, postos sanitários, jardins-de-infância e também nas áreas onde se encontra os 












































































1. Situação Sócio-económica do Concelho de Santa Catarina 





       Uma das grandes preocupações do governo de Cabo Verde é o sector educativo porque é 
um sector de importância fundamental para o desenvolvimento de Cabo Verde em geral e do 
Concelho de Santa Catarina em particular. Isto porque, uma população bem instruída facilita 
a integração dos cidadãos no mercado de trabalho com uma mão-de-obra qualificada e, 
consequentemente permite o acesso a rendimentos. Além disso facilita o acesso à 
informação com reflexos positivos no bem-estar individual, social e familiar, contribuindo 
deste modo para o desenvolvimento local e não só.  
       Sendo assim, cientes de que o Sistema Educativo vigorado em Cabo Verde até 1993/94, 
já não respondia às exigências da sociedade, surge em 1994/95 com a publicação da Lei de 
Bases do Sistema Educativo, a reforma do Sistema Educativo Cabo-verdiano em que o 
Ensino Básico Integrado passou de quatro anos para seis anos, sendo universal e obrigatório, 
o Ensino Secundário, em vez de cinco anos, passou a ser de seis anos estruturado em três 
ciclos de dois anos cada.  
       No que diz respeito ao Ensino Superior, já dispomos actualmente de várias unidades em 
funcionamento, tais como: o Instituto Superior da Educação (ISE) na Paria e um pólo em 
São Vicente; o Instituto Jean Piaget, Instituto das Ciências Sociais Económicas e 
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Empresariais, entre outras, e encontra-se em curso a instalação da universidade de Cabo 
Verde.  
       No Concelho de Santa Catarina o ensino é ministrado desde o nível pré-escolar ao 
12ºano de escolaridade, inclusive o ensino extra-escolar. No Ensino Secundário finalizando 
o tronco comum (7ºe 8º anos) os alunos vão poder escolher a Via Técnica ou a Via Geral. 
Presentemente, dado à complexidade do processo de formação profissional, o concelho em 
apreço necessita de um pólo universitário para beneficiar o Santiago Norte de que não se 
dispõe ainda, porém, segundo o Presidente da Câmara Municipal de Santa Catarina, João 
Baptista Freire, já se encontra nas mãos do Governo um projecto de investimento para o 
desenvolvimento de uma universidade na Cidade de Assomada. De outra sorte, já dispõe de 
um Centro de Emprego e Formação Profissional e o Instituto Pedagógico destinado à 
formação profissional de professores do Ensino Básico Integrado.   
       Agora passaremos a abordar cada um desses Subsistemas educativos em particular.  
 
       O Ensino pré-escolar é ministrado em cinquenta e três (53) jardins, dos quais dezanove 
(19) pertencem à Câmara Municipal, dezassete (17) à Promoção Social, catorze (14) à 
Organização das Mulheres de Cabo Verde (OMCV), um (1) a uma entidade privada, um (1) 
à Cruz Vermelha e mais um (1) ao SOS, cobrindo um total de 2.550 crianças no ano lectivo 
99/2000.  
       Na maior parte dos jardins-de-infância, existem grandes dificuldades de funcionamento, 
entre as quais: baixo salário e irregularidade no pagamento dos mesmos; fracos recursos 
financeiros disponíveis, ausência de um plano de formação; falta de materiais didácticos e 
mobiliários.  
       É de salientar que das infra-estruturas existentes, a maioria funciona em condições 
precárias e em espaços alugados. Efectivamente, nem todas as localidades possuem um 
jardim infantil. Com efeito, pode-se verificar que ainda há um grande défice em termos de 
cobertura Pré-escolar no Concelho. Portanto, é necessário ainda, construir novos jardins e 
proceder ao alargamento dos já existentes e à formação de monitoras ou de professores a 
esse nível para que haja melhor qualidade de ensino. 
 
       Quanto ao ensino extra-escolar – Alfabetização, segundo os dados do Plano Municipal 
de Desenvolvimento de Santa Catarina, 2001-2006, tem como principal grupo alvo os 
adultos, as suas actividades desenvolvem-se em círculos de cultura, em três fases 
sequenciais. No ano lectivo 1998/99, matricularam-se 427 alfabetizandos nas três fases, 
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sendo 281 do sexo feminino e 146 do sexo masculino. Tomando em consideração o variável 
género, podemos ver que aproximadamente 66% dos alfabetizandos são do sexo feminino e 
34% do sexo masculino. Nesta perspectiva, temos aqui claramente uma taxa superior do 
sexo feminino que frequenta a alfabetização e isto pode ser explicado pelo facto de existir 
maior número de mulheres menos instruídas do que homens. Também, verifica-se que há um 
grande esforço da mulher em capacitar e valorizar pessoalmente. 
       Apesar dos esforços despendidos pelo Governo na valorização dos recursos humanos, 
subsiste ainda uma percentagem significativa de 34,4% de analfabetos neste concelho.   
 
O Ensino Básico Integrado     
       A maioria das localidades do Concelho de Santa Catarina já possui um estabelecimento 
do E.B.I. e as que ainda não o possuem é por falta de alunos, ou seja, o número de crianças 
existente não justifica a existência do mesmo.  
       No ano 2000, funcionaram 206 salas de aulas, sendo 167 pertencentes ao estado, 14 
cedidas e 25 alugadas. Mas actualmente temos algumas melhorias em termos de números de 
salas de aula, isto é, funcionam agora 216 salas de aulas, sendo 203 de estado, 9 alugadas e 4 
cedidas, diminuindo assim um pouco o problema de congestionamento de alunos. 
Entretanto, algumas salas apresentam condições precárias de funcionamento em termos de 
materiais didácticos e mobiliário, a falta de formação de alguns professores, entre outras.    
       No ano lectivo 2004/05 matricularam um total de 11338 alunos, correspondendo a um 
número de 35 a 40 alunos por turma, o que nos leva a concluir que é necessário ainda mais 
salas de aula e melhoramento das já existentes uma vez que ainda temos um número elevado 
de alunos por turma, dificultando assim o trabalho dos docentes e o próprio processo de 
ensino – aprendizagem dos alunos. 
       No Concelho de Santa Catarina existem vinte e três (23) pólos educativos, geridos por 
vinte e dois (22) gestores, sendo dois (2) a tempo parcial e vinte (20) a tempo inteiro com um 
total de cinquenta e duas, escolas. 
       De acordo com o quadro nº5 em baixo o corpo docente do EBI é formado por 406 







Quadro nº 5 -Professores do EBI por Categoria (ano lectivo 2004/05) 
 
Categorias IP 2ª Fase 1ª Fase Sem 
formação 
Total 
Professores 156 34 39 177 406 
% 38.4 8.3 9.6 43.5 100% 
Fonte: Delegação do ME, de Santa Catarina   
 
       Podemos ver que há uma grande percentagem de professores sem formação, 
correspondendo a 43,5% do total, isso demonstra que há uma grande necessidade de 
formação dos professores do EBI garantindo assim melhor qualidade do ensino aos 
educandos.  
       Quanto à evolução da população escolar do EBI segundo os dados do gráfico nº3 em 
baixo, podemos ver que nos últimos sete anos (1997 a 2004) temos período de crescimento, 
sem grandes oscilações e decrescimento, sendo ano lectivo de 1999/00 com o maior número 
de alunos (11574), correspondendo a um crescimento relativo de 2,26% (ver o quadro nº iii 
no anexo). 
  





























       Apesar de se registar períodos de crescimento e decrescimento da população escolar do 
EBI, a tendência é para aumentar, uma vez que no ano 2003/04 a população diminuiu mas já 
em 2004/05 a população começa a aumentar novamente. Sendo assim, as entidades 
competentes devem tomar medidas (através de criação de infra-estruturas escolares, 
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qualificação do corpo docente, manutenção das já existentes, entre outras) de modo a 
oferecer melhores condições de funcionamento ao pessoal docente e aos formandos.     
 
Ensino Secundário  
       O Concelho de Santa Catarina dispõe de um liceu localizado na Cidade de Assomada, 
constituído por dois blocos (A e B) cada um composto por 31salas de aula, mas devido à 
grande pressão da população escolar levou a criação de uma “Escola Secundária” satélite nos 
Picos em Freguesia de São Salvador do Mundo, no ano lectivo 1998/99 constituído por dez 
salas de aulas funcionando no primeiro ano só com 7º ano e nos anos seguintes com 7º e 8º 
anos de escolaridade. No ano lectivo 2004/05, o referido liceu trabalhou com um total de 186 
professores.    
       Posto isto, vamos apresentar a evolução da população escolar do ensino secundário nos 
últimos 10 anos lectivos. 
 


































































       De acordo com os dados do gráfico da evolução da população escolar do Ensino 
Secundário podemos ver que a população escolar vem aumentando ano a pós ano, pelo 
menos até ao ano 2001/02, o ano com maior número de população (5729), ou seja, há uma 
grande procura do Ensino Secundário e devido a essa grande procura o Liceu de santa 
Catarina vem enfrentando alguns problemas ao logo desses anos, nomeadamente o 
funcionamento de algumas turmas com horário de desdobramento (isso porque algumas 
salas do bloco “B” eram ocupadas pelos alunos do EBI), professores em e sem formação, 
insuficiência de equipamentos, mobiliário e materiais didácticos, insuficiência em termos de 
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quantidade e qualidade do pessoal de serviço, e superlotação nos últimos anos. Podemos ver, 
todavia, que a tendência é para a diminuição da população escolar do Ensino secundário, 
pelo menos nestes últimos três anos. Quanto ao número de alunos por turmas também 
continua elevado assim como no EBI, com cerca de 40 42 alunos por turmas. Uma das 
soluções para diminuir o congestionamento no Liceu de santa Catarina seria a construção de 
outros liceus no Concelho.  
  
Ensino Técnico  
       A Direcção do Ensino Secundário Técnico, criado pelo MEVRH, com o objectivo de 
implementar políticas de Educação/Formação, traçado pelo Governo, vem aplicando as 
orientações estratégicas para a promoção e desenvolvimento do Ensino Técnico e a 
Formação Profissional.  
       O Ensino Técnico destina-se a todos os jovens em idade escolar que querem construir 
um projecto de vida que não têm que passar pela formação superior. Através de um 
programa de orientação escolar, vocacional e profissional, vem procurando ajudar os jovens 
para lhes garantir uma formação de qualidade com novas possibilidades a nível da carreira 
profissional, criando bases sólidas para que possam continuar uma caminhada em busca de 
uma realização profissional.  
       O Concelho de Santa Catarina dispõe de uma Escola Técnica – “Grão-Duque Henry”, 
com excelentes condições de acolhimento dos alunos tanto em termos de estrutura física 
como de equipamentos. É composta por trinta salas de aulas, quatro laboratórios, nove salas 
especializadas, e quatro oficinas.  
       A Escola Técnica iniciou as suas actividades lectivas a 4 de Dezembro de 2000, com 
360 alunos de todo o interior de Santiago, funcionando com 7º e 9º anos de escolaridade. A 
população vem aumentando ao longo dos anos, sobretudo no ano lectivo 2004/05 em que 
trabalhou com 1200 alunos dos quatro Concelhos (Santa Catarina, Tarrafal, São Miguel, 
Santa Cruz), funcionando com 9º, 10º 11º e 12º anos de escolaridade.  
       A Escola Técnica “Grão-Duque Henry” dispõe de uma capacidade para 1250 alunos 
calculada na base de 25 alunos por turma e 20 por oficinas e se pensar no ensino pós-laboral, 
a escola eleva a sua capacidade para 2000 alunos.  
       A escola conta com um total de 81 professores, dos quais 11 são destacados para função 
administrativa, destes 5 trabalham com turmas. Quanto à qualificação dos professores, 6 têm 
mestrado na área de ensino; 20 licenciados (19 na área de ensino); 26 bacharéis (15 na área 
de ensino); 4 têm formação de Instituto Pedagógico, 6 formação técnica e 19 não têm 
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formação específica. Posto isto, podemos ver que a Escola Técnica tem ainda uma elevada 
percentagem de professores não qualificados, correspondendo a 23,4% do total.  
       Quanto a curso de formação profissional, a Escola Técnica da Santa Catarina oferece 
formações especializadas nas áreas de Mecânica, Construção Civil, Electricidade e 
Electrónica, Informática e Serviços e comércio.  
       Sendo assim, verificamos que a Escola Técnica figura como uma oportunidade para a 
qualificação técnica dos munícipes numa perspectiva de habilitação para o emprego 
sustentável.   
        
Formação Profissional  
       Cabo Verde sendo um país com carência em termos de recursos naturais o seu 
desenvolvimento só é possível se apostar fortemente na qualificação dos seus recursos 
humanos de forma a diminuir a sua dependência em relação ao exterior e melhorar a 
competitividade da sua economia. Sendo assim, vê-se obrigada a empenhar na formação 
profissional da população, principalmente a franja populacional não qualificada, como uma 
forma de garantir um emprego sustentável e aliviar assim a pressão sobre os recursos 
naturais.  
       No Concelho de Santa Catarina a abrangência da formação profissional era pouco 
expressiva e limitada a algumas acções organizadas pelas autoridades locais e centrais e a 
alguns centros de formação privados como a SOFTCONTA, que ministra formações de 
curta duração no domínio da informática, entre outras.  
       Actualmente, o Concelho já dispõe de um Instituto de Emprego e Formação 
Profissional (IEFP) inaugurado em Dezembro de 2003, com o objectivo de fomentar e 
desenvolver acções de formação profissional no concelho de Santa Catarina e interior de 
Santiago.  
       Em Março de 2004, iniciou as primeiras acções de formação profissional, Contabilidade 
e Gestão com 20 alunos, e Manutenção de Equipamentos Electrónicos com 15 alunos. O 
IEFP vem realizando outras acções de formação como: Agropecuária, Culinária e Pastelaria, 
Cabeleireiro e Estética, e Calceteiro. A fim de garantir uma formação de qualidade aos 
formandos, o instituto vem realizando parcerias com outras instituições onde vão fazer a 
parte prática uma vez que o instituto não tem condições para a total cobertura. Como por 
exemplo a INIDA (Instituto Nacional de Investigação e Desenvolvimento Agrícola), 
Ministério de Agricultura Ambiente e Pesca, Escola Técnica e Residência Estudantil de 
Assomada, entre outros.  
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       Com o término de cada formação, os formandos são submetidos a um período de 
estágio em que muitos acabam por empregar-se no local. Segundo o director do IEFP, 90% 
dos formandos conseguem ingressar-se logo no mercado de trabalho em que outros se auto-
empregam com ajuda da cooperação estrangeira.  
       Nesta óptica, podemos dizer que o IEFP vem abrindo novas possibilidades aos que 
querem um futuro com emprego, uma vez que a cada dia são precisos mais e melhores 
competências técnicas, no entanto, é preciso ter em conta que não é um fim absoluto.  
 
Principais constrangimentos do sector da educação no Concelho de Santa Catarina  
       O sector da educação no Concelho de Santa Catarina depara com constrangimentos de 
vária ordem, como sendo: carência de espaços adequados, materiais didácticos e mobiliário; 
uma elevada taxa de professores sem formação; falta de cooperação por parte das 
populações; fraca capacidade financeira de algumas famílias; dispersão geográfica do 
Concelho afectando principalmente o Ensino Básico Integrado fazendo com que a cobertura 











       A cultura é um aspecto importante do desenvolvimento, principalmente no Concelho de 
Santa Catarina já que podemos aproveitar da nossa cultura para atrair turistas, aproveitando 
assim o desenvolvimento do mercado do turismo cultural no Concelho tendo em conta que o 
turismo é uma das vias para promover o desenvolvimento e a riqueza do concelho em termos 
culturais. No entanto, para que essa união seja bem sucedida é necessário que haja um 
planeamento estratégico com investimentos sustentáveis e com durabilidade.  
 “ (…) o desenvolvimento não se processa no vazio (…), o desenvolvimento sem 
cultura é crescimento e qualquer projecto de sociedade está votado ao fracasso se não tiver 
em conta os aspectos culturais.” Veiga, Manuel     
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       Santa Catarina é um Concelho de profundas tradições africanas, desde os seus grupos de 
Batuque, ao profundo dialecto Crioulo, passando pelos frequentes desfiles de Tabanka, e os 
trajes tradicionais usados por muitos Santacatarinenses. Os hábitos e costumes da população 
estão bem patentes nas festas tradicionais; nas tradições de produção diversas: cestaria 
(bandejas, cestos, balaios, quebra-luz, guarda bolos, guarda roupas, etc.), tecelagem (panos – 
“panos de bico”, “panos de obras” conhecido por “pano terra”), esteiraria (esteiras), 
cerâmica (potes, moringos, bindes, pratos, vaso de plantas, fogareiros, panelas, etc.); na sua 
própria tradição agrícola (“grogue” especialmente); nos seus atractivos gastronómicos; no 
seu passado histórico ilustrado pelas revoltas ocorridas em Ribeirão Manuel e Engenhos e 
entre outros.  
       É de realçar que apesar de Santa Catarina ser considerado um dos mais ricos Concelhos 
da ilha de Santiago e de Cabo Verde em termos culturais, alguns aspectos culturais locais, 
estão a desaparecer ou então substituídos por outros ameaçando assim a autenticidade 
cultural. Esse fenómeno pode ser explicado por factores de vária ordem, entre as quais a falta 
de incentivos e a de recursos financeiros; e no caso das produções temos carência de 
matéria-prima; fraca procura, resumindo-se este a alguns turistas que visitam Cabo Verde, 
devido a concorrência dos produtos de plástico, produtos vindos de outros países produzidos 
com tecnologia mais avançada e mais duradoiros. 
       Por isso, é necessário que sejam tomadas algumas medidas para a preservação, 
recuperação e valorização do património histórico e cultural. Em Santa Catarina temos o 
Museu da Tabanka (ver fig. nº1 no anexo) que surgiu da recuperação do Edifício da antiga 
Fazenda de Santa Catarina para atrair actividades culturais do interior do Concelho e da Ilha.  
       Situado na Cidade de Assomada, o Centro Cultural Museu da Tabanka tem sido desde 
1990, um dos promotores e dinamizadores da vida cultural no interior de Santiago em geral e 
no concelho de Santa Catarina em particular. O espaço é aproveitado pelos diferentes grupos 
de Tabanka, Batuco, Funaná e outros géneros musicais, teatro, dança, entre outras 
manifestações culturais, para realização de actividades em prol do desenvolvimento cultural 
local e regional.  
       De acordo com o Vereador da Cultura no Concelho – Higino Fernandes (coordenador da 
instituição) é um Centro rico em cultura e aponta o I Festival da Tabanka, orçado em 800 
contos, realizado a 8 e 9 de Junho de 2002, resultado de uma iniciativa conjunta do Museu 
de Tabanka, Centro Cultural e Câmara Municipal de Santa Catarina, sob o lema “Preservar a 
Nossa Cultura”, como uma das actividades realizadas e que teve grande sucesso nos dois 
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dias com desfiles de 10 grupos de Tabanka com impactos positivos na valorização e 
perenização da Tabanka.  
        O centro, porém, depara com vários problemas, entre os quais, a fraca condição 
financeira para realização das actividades culturais e não só, pois que o centro não tem um 
orçamento próprio para cobrir as despesas. Para fazer face a esse problema faz-se a 
exploração de um Ciber Café, alugam-se salas para realização de eventos e projecção de 
filmes, mas, de acordo com o coordenador o valor recolhido é insuficiente levando muitas 
vezes ao sub – aproveitamento dos espaços disponíveis. 
       O centro actualmente é gerido pela Câmara Municipal e segundo Higino Fernandes, para 
um bom funcionamento deve implementar o orçamento anual de forma a cobrir as despesas 
com o pessoal e com o funcionamento, estipulado em cerca de um milhão, quatrocentos e 
trinta e dois mil contos. Também apela a uma maior participação da população nas 
actividades que o centro leva a cabo e um maior envolvimento dos munícipes, e não só, na 










       No Concelho de Santa Catarina comemoram-se várias festas tradicionais (ver quadro nº 
v no anexo ) em devoção a vários Santos consagrados da religião dominante, a Igreja 
Católica Apostólica Romana atraindo pessoas de vários pontos da ilha de Santiago e os 
santacatarinenses da diáspora.  
       Das festas tradicionais as mais importantes são: a dedicada a Nha Santa Catarina, 
padroeira do concelho, festejada em todos os cantos do Concelho com maior notoriedade na 
Cidade de Assomada a 25 de Novembro e comemorado treze de Maio em devoção a Nossa 
Senhora de Fátima, que apesar de ser uma festa da Cidade de Assomada é festejada um 
pouco por todo o Concelho. 
       Nesta época, várias actividades são realizadas tais como: várias modalidades 
desportivas, nomeadamente futebol, futebol de salão, damas, uril, bisca, atletismo, corridas 
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de bicicletas, etc; sessões culturais com actuação de vários grupos de batuque, funaná e nos 
últimos anos tem-se realizado festival de músicas; feiras de produtos artesanais; bailes 
populares; vendas de tabuleiro em barraca armada, sem ignorar a abundância de pratos 
tradicionais e bebidas. O ponto mais alto da festa é a celebração da missa.  
       Ainda podemos destacar os festivais da Tabanka realizados nas diversas localidades do 
Concelho e nessas épocas são realizadas várias actividades como, desfiles e festas de rua 
com rufar de tambores e tocar de cornetas, a mais famosa e apreciada é a Tabanka de Chã de 
Tanque.  
       Esta manifestação cultural tem maior incidência durante os períodos festivos que se 










       De acordo com os dados do Censo 2000, o Concelho de Santa Catarina tem 9910 
agregados familiares distribuídos por diferentes tipos de habitação em diversos regimes de 
ocupação, em que a maioria vive em regime de ocupação própria (unidade de alojamento é 
propriedade do agregado familiar) – 7663 famílias e destas 7538 têm o tipo de habitação de 
casa individual. Também é de realçar que no concelho não há proliferação de Barracas, um 

















Tipo de habitação 
Casa 
individual 
Apartamento Vivenda  Barraca Parte 
de 
casa  
Total  9910 9083 175 4 3 645 
Arrendamento  871 339 104 1 - 427 
Própria  7663 7538 47 2 1 75 
Cedida  1318 1154 24 1 1 138 
NR 58 52 - - 1 5 
Fonte: INE – Censo 2000 
NR – Não respondido  
        
       Segundo os dados do Censo 2000, a maioria das habitações do Concelho de Santa 
Catarina tem condições precárias. Analisando os dados do quadro nº7 em baixo, podemos 
ver que 67,4% dos agregados familiares, correspondendo a 6682 famílias possuem 
habitações sem casa de banho, sem retrete e sem latrina; 27% possuem casa de banho com 
retrete e 0,3% possui retrete/latrina.  
       No que diz respeito ao modo de evacuação das águas residuais, encontramos 55,2% a 
evacuar ao redor da casa; 7,3% através da fossa séptica; 25% à natureza e apenas 2,1% 













Quadro nº7 -Agregados Familiares segundo a posse de Casa de Banho, Retrete e modo 
de Evacuação de Água  
 
Modo de evacuação das águas residuais 
Posse de 
WC 





da casa  
Natureza  Outro NA  
Total  9910 733 217 5471 2482 925 82 
WC com 
retrete  
2683 704 175 1111 581 96 16 
WC sem 
retrete  
411 8 4 262 116 20 1 
Retrete / 
latrina  




6682 15 37 4061 1759 787 23 
NA  104 1 1 27 19 14 42 
 Fonte: INE – Censo 2000 










       O Concelho de Santa Catarina caracteriza-se pelas condições climáticas áridas e semi-
áridas, pelo que a água assume uma importância particular. A água é um suporte do dia-a-dia 
das populações locais no abastecimento doméstico e como factor de produção em diversos 
sectores de actividade económico e social.        
       O abastecimento de água no concelho é ainda deficitário, uma vez que dos 9910 
agregados familiares, 39,1% da população é abastecida pela água dos chafarizes; 25% pela 
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água das nascentes e apenas 14,5% é abastecida pela água canalizada da rede pública. O 
resto é abastecido por autotanques, cisternas, poços e levadas (ver os dados do quadro nº8 
em baixo). 
 
Quadro nº8 -Agregados Familiares segundo o modo de Abastecimento de Água   
 
Modo de abastecimento Valores absolutos Valores percentuais (%) 
Água canalizada da rede 
pública  
1439 14,5 
Cisterna  485 4,89 
Autotanques  687 6,93 
Chafariz  3882 39,17 
Poço 588 5,93 
Nascente  466 24,88 
Levada  30 0,30 
Outro  276 2,78 
NR 57 0,57 
Total  9910 100% 
Fonte: INE – Censo 2000 
NR – Não respondido 
  
       O sector da água padece de inúmeras insuficiências, tanto a nível nacional como a nível 
dos municípios, várias são as causas que podem explicar, entre as quais, a insuficiência de 
estruturas de retenção e conservação de solos e águas; insuficiência de infra-estruturas de 
abastecimento de água potável; a fraca pluviosidade, associada ao uso irracional dos recursos 
disponíveis, por exemplo na agricultura a utilização de práticas e tecnologias de rega é 
inadequada em algumas zonas contribuindo para o desperdício da água; a ausência de um 
sistema de abastecimento de água sustentável, face às tendências de crescimento 
demográfico; a falta de estudos para a real avaliação dos recursos hídricos disponíveis e 
mobilizáveis. 
       Também põe-se o problema da baixa qualidade da água destinada ao consumo 









       A energia é um outro recurso importante para qualquer política de desenvolvimento 
económico e social. A energia é um sector que para além de depender fortemente da 
importação do petróleo e seus derivados, também é caracterizado por uma forte procura de 
combustíveis de madeira (combustíveis lenhosos). A lenha continua a ser a principal fonte de 
energia utilizada pelas famílias na confecção dos alimentos, isto é, 60% das famílias utilizam 
a lenha como principal fonte de energia para preparação dos alimentos, 37,2 % utilizam o 
gás, 1,53% o petróleo, 0,23% o carvão e a electricidade apenas 0,13% (ver os dados do 
quadro nº9 em baixo).  
 
Quadro nº9 -Agregados Familiares segundo a fonte de energia para a preparação dos 
alimentos 
    
Energia para alimentação Valores absolutos Valores percentuais (%) 
Carvão  23 0,232 
Lenha  5953 60 
Petróleo  152 1,53 
Gás   3687 37,2 
Electricidade  13 0,13 
NA 82 0,82 
Total  9910 100% 
Fonte: INE – Censo 2000    
NA – Não aplicado 
  
       Muitas famílias tendo dificuldades nomeadamente financeira no acesso ao gás butano, 
utilizam a lenha como a principal fonte de energia, contudo, a alta taxa de utilização de lenha 
pode trazer problemas ambientais, isto porque há uma forte pressão sobre a floresta para a 
extracção da lenha, sendo assim é preciso incentivar o uso do gás introduzindo medidas e 
acções que tendem a aumentar o rendimento das famílias.  
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       Posto isto, podemos ver que nem todas as famílias têm ainda uma habitação condigna 
tendo em conta os sectores já referidos, e segundo os dados do Recenseamento Geral da 
População do ano 2000, 65,3% das famílias do Concelho de Santa Catarina apresentam 
baixo nível de conforto, 9,3% nível alto e 1,4% nível médio (ver o quadro nº10 em baixo). 
 
Quadro nº10 -Agregado Familiar segundo Nível de Conforto  
 
Nível de conforto os  Valores absolutos  Valores relativos  
Baixo  6474 65,3% 
Médio  193 1,94% 
Alto  931 9,39% 
Não respondido  2312 23,3% 
Total  9910 100% 










       “No domínio da saúde é nomeadamente atribuição do município o que respeite a: (artigo 
31º Lei 134/IV/95 que aprova o Estatuto dos Municípios) ” 
a) Construção, equipamento, gestão e manutenção de unidades sanitárias de base;  
      b) Promoção e controlo da aplicação de normas de saúde e higiene pública emanadas das 
autoridades sanitárias;  
c) Promoção de acções, campanhas e programas de educação sanitária;  
      d) Acompanhamento e apoio às actividades dos organismos do sistema nacional de saúde 
pública no território municipal;  
      e) Gestão do desenvolvimento sanitário a nível local.    
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       O Serviço da Saúde do Concelho de Santa Catarina baseia-se nos princípios da política 
social, nomeadamente a equidade na prestação dos cuidados de Saúde, a priorização das 
zonas geográficas e socialmente desfavorecidas. 
       A Delegacia de Saúde do Concelho de Santa Catarina, um Concelho vasto e com várias 
localidades dispersas dispõe das seguistes infra-estruturas: um (1) Hospital Regional, na 
Cidade de Assomada; um (1) Centro de Saúde, em Achada Igreja dos Picos; um (1) Posto 
Sanitário, em Ribeira da Barca; um (1) Posto de Protecção Materno-Infantil/Planeamento 
Familiar na Cidade de Assomada e onze (11) Unidades Sanitárias de Base distribuídas pelas 
seguintes localidades: Saltos Acima, Rincão, Ribeirão Manuel, Chã de Tanque, Achada 
Lém, Figueira das Naus, Mato Gêgê, João Dias, Faveta, Palha Carga e Pau Verde, contando 
assim o Concelho com um total de 15 infra estruturas sanitárias. Para além dessas infra-
estruturas públicas existem outras pertencentes a privados: dois (2) consultórios, uma (1) 
Farmácia e dois (2) Postos de Venda de Medicamentos.             
       É de realçar que em 1995 existiam apenas seis (6) Unidades Sanitárias de Base, 
actualmente temos um aumento para onze (11) o que demonstra que há uma maior 
assistência em termos de serviços mínimos às populações, apesar de não ser suficiente tendo 
em conta o número de localidades no Concelho de Santa Catarina. 
       As Unidades Sanitárias de Base asseguram a nível das localidades a prestação de serviço 
mínimo. Na grande maioria dos casos sem condições, nomeadamente em termos de água 
para um trabalho tão delicado e pouca iniciativa local. Os agentes executam as suas tarefas e 
preparam as consultas mensais feitas pelos médicos.  
Os agentes sanitários na maior parte das vezes não residem no local de trabalho o que 
significa que após às 15 horas, a população não tem acesso a esse tipo de atendimento.  
        
Principais doenças registadas no Concelho de Santa Catarina nos últimos anos: 
- Doenças Infecto Contagiosa, diarreia aguda, pneumonia; doenças Crónicas, hipertensão, 
diabetes, acidente vascular encefálico, alcoolismo. 








Quadro nº11 -Incidência de Doenças Aliadas à Qualidade do Meio Ambiente  
 
Doenças Número de casos 
Infecções agudas das vias respiratórias  7.542 
Infecções da pele e tecidos celular 
subcutâneo  
3.446 
Enterite e outras doenças diarreicas  1.615 
Total  12.603 
    Fonte: Plano Ambiental Municipal de Santa Catarina, 2004        
 
       Tendo em conta os dados do quadro, podemos ver que as doenças infecciosas têm maior 
incidência no número de casos das infecções agudas das vias respiratórias, a seguir as 
infecções da pele e tecidos, celular subcutâneo e por ultimo a enterite e outras doenças 
diarreicas com menos número de casos. A maior incidência dessas doenças pode ser 
explicada pelo deficiente saneamento básico, a baixa qualidade de água para o consumo, 
entre outras. 
       “A esperança de vida é de aproximadamente 70 anos se as condições de vida da 
população mantiverem. 
Como principais causas da mortalidade figuram as doenças cérebro-vasculares e cardíaca, 
correspondendo a 49% dos óbitos entre a população com idade superior a 4 anos de idade, o 
que se poderá explicar pela provável relação directa com os vários factores de riscos 
subjacentes. O peso das referidas doenças na mortalidade geral observada na população com 
idade superior a 65anos é de 50%.  
Merece atenção pela sua importância, os óbitos registados em consequência da SIDA, assim 
como óbitos verificados devido ao alcoolismo, que aperece como um problema importante 
da saúde pública no concelho de Santa Catarina.” Plano Ambiental Municipal de santa 









Quadro nº12 -Alguns Indicadores de Estado de Saúde do Concelho de Santa Catarina 
 
Indicadores Valores percentuais 
Mortalidade geral  5.96 (por mil)  
Mortalidade infantil  41.9 (por mil) 
Médico/habitante  1,8 (por dez mil habitante) 
Enfermeiro/habitante  4,0 (por dez mil habitante) 
Cama/habitante  1,4 (por mil habitante)  
Demora média de internamento  4,5 dias  
  Fonte: Plano Municipal de Desenvolvimento de Santa Catarina 2001/2006 
         
       De acordo com os dados sobre os indicadores, podemos ver que a mortalidade infantil é 
de 41,9 por cada mil criança (podemos ver que temos ainda uma elevada taxa de mortalidade 
infantil) e a mortalidade geral é de 5.96 por cada mil habitante.              
       Tendo em conta o índice de enfermeiros e médicos por habitantes afixado pela OMS, 
que é de 1 enfermeiro por 1500 habitantes e 1 médico por 10000 habitantes, de acordo com 
os dados do quadro nº12 em cima, temos 4,0 enfermeiros por dez mil habitantes isto 
demonstra claramente que ainda não estamos bem servidos em termos de enfermeiro, já o 
mesmo não acontece com o número de médicos por habitantes, uma vez que temos 1,8 
















Quadro nº13 -Recursos Humanos da Delegacia de Saúde de Santa Catarina  
 
 
Designação do pessoal 
Nº de efectivos por anos 
1996 2004 
Clínico Geral  2 9 
Enfermeiros  12 32 
Técnico de Laboratório  2 3 
Técnico de farmácia  5 3 
Agente Sanitário de Base - 16 
Administrador  - 3 
Técnico epidemiologista  1 3 
Psicóloga  - 1 
Ajudantes serviços gerais  - 18 
Especialistas  - 2 
Estomatologista  2 2 
Fonte: Delegacia de Saúde de Santa Catarina  
 
       Face à problemática do crescimento demográfico e às exigências da população em 
matéria de Saúde, há que criar mais infra-estruturas adequadas e também aumentar o número 
de efectivos de modo a dar mais e melhor assistência às populações. Sendo assim, 
comparando os dados de 1996 e 2004 do quadro nº13 em cima, podemos ver que houve um 
aumento de algum pessoal sanitário como é o caso de clínico geral (de 2 para 9), enfermeiros 
com um aumento substancial (de 12 para 32), técnicos de laboratório (2 para3), e técnicos 
epidemiologistas (1 para 3). Quanto aos agentes sanitários de base em 1990 havia apenas um 
(1), mas podemos ver que actualmente temos um total de 16 agentes sanitários de base.  
       Apesar do aumento do pessoal médico-sanitário na prestação de serviços de saúde, a 














       Segundo os dados do relatório de actividades da Delegacia de Saúde, verifica-se uma 
melhoria gradual na prestação de serviços de saúde reprodutiva, esta melhoria é explicada 
pelo aumento de número de prestadores de serviços qualificados, de equipamento de apoio, e 
traduz-se em:  
  Aumento progressivo do recrutamento em planeamento familiar, com diminuição 
consequente tanto dos partos hospitalares como domiciliar;  
 Diminuição das transferências para o hospital da praia; 
 Aumento das consultas pós-parto; 
 Aumento das consultas de ginecologia; 
 Aumento da vacinação de menos de um ano.   
       Do total dos partos efectuados 67,4% são realizados no hospital e 32,6% são partos 
domiciliares, e isso significa que há um aumento da procura das parturientes aos serviços de 
saúde reprodutiva. 
       Apesar das melhorias alcançadas, existem alguns constrangimentos, designadamente a 










       Em 1999 foi implementado, pela Delegacia de Saúde, um Programa de Saúde Escolar e 
através deste programa a Delegacia de Saúde tem trabalhado directamente com as escolas 
com o objectivo de fazer diagnósticos das patologias mais frequentes, bem como a vertente 
curativa. 
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       Dos 54 estabelecimentos de Ensino Básico Integrado, deu-se a cobertura a 25, ou seja, a 
46,2%, abrangendo 6177 alunos. Dos alunos observados 52,1% apresentavam cárie dentária 
e 27,8% apresentavam doenças da pele. 
       No decorrer do programa de saúde escolar foram enfrentados vários constrangimentos, 
entre as quais: a insuficiência de medicamentos e pouco envolvimento dos pais encarregados 










       Apesar dos avanços alcançados no sector de Saúde a Delegacia de Saúde de Santa 
Catarina, depara com alguns constrangimentos:  
a) A inexistência de um bloco operatório, apesar da existência de equipamentos 
necessários ao funcionamento do referido bloco; 
b) A insuficiência rede de estruturas sanitárias, apesar de se registar um aumento em 
termos de Unidades Sanitárias de Base; 
c) Insuficiência de pessoal sanitário tanto em quantidade como em qualidade; 
d) A não separação orgânica da Delegacia de Saúde do Hospital Regional; 
e) A dispersão geográfica da população e dificuldades de acesso às localidades;  
f) A insuficiência de equipamentos médicos de apoio em matéria de saúde reprodutiva 
(CTG, Dopler, incubadora, colposcópio, entre outros.).     
 
       A questão de Saúde dificilmente pode ser dissociada de outros sectores sociais e 
económicos, como por exemplo “de agricultura (a fragilidade da população está ligada a 
subnutrição), da educação (em particular das mulheres que tomam o encargo de assegurar a 
saúde dos jovens crianças), da urbanização (diferenças nas infra-estruturas entre cidade e 
campo), do ambiente (qualidade de água), de migração (condições de vida muito difíceis dos 
refugiados) ”. - Véron, Jacques. População e Desenvolvimento. Pág. 27.  
 55 
       Esta interligação significa que, para que haja melhorias a nível de saúde e bem-estar das 
populações é preciso um trabalho conjunto de todos os sectores como por exemplo: a 
melhoria do estado nutricional da população, principalmente das crianças menores de cinco 
anos oriundas das famílias pobres, melhorar o acesso aos medicamentos essenciais às 
camadas mais pobres, reforçar os programas de vacinação para as crianças menores de cinco 
anos particularmente das comunidades distantes, sensibilizar e informar aos pais sobre a 
importância da vacinação, melhoria das condições de saneamento básico, luta contra a 
degradação do meio ambiente, abastecimento de água e garantia da sua qualidade; 










       No domínio do saneamento básico compete ao Município estabelecer e gerir os sistemas 
de abastecimento de água, esgotos, evacuação e reutilização de águas residuais, recolha, 
tratamento, aproveitamento ou destruição de lixos, limpeza pública e controle dos sistemas 
de drenagem de águas pluviais.  
       Quase a totalidade da água utilizada no Concelho é de origem subterrânea, obtidas 
através de nascentes e galerias, e capitação de águas pluviais por meio de espelhos de 
capitação e reservatório. Segundo os dados do Plano Municipal de Desenvolvimento de 
Santa Catarina, o Concelho dispõe dos seguintes tipos e quantidades de recursos hídricos:  
 Águas superficiais: 16,6 milhões de m 3 /ano;  
 Águas subterrâneas em bruto no período médio: 15,1 milhões de m 3 /ano; 
 Águas subterrâneas exploráveis em período médio: 7,9 milhões de m 3 /ano; 
 Águas subterrâneas exploráveis em período seco: 4,2 milhões de m 3 /ano. 
 
       No Concelho de Santa Catarina temos um total de 536 pontos de águas disponíveis em 
sistemas de exploração, entre as quais nascentes, poços e furos (ver o quadro nº14 em baixo). 
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Quadro nº14 -Pontos de Água e caudais disponíveis no Concelho de Santa Catarina 
    
Pontos de água  Nascente Poços Furos Total 
Valor absoluto 158 85 46 536 
Caudal em m
3
/dia  1.241 2.508 1.125 14.196 
Fonte: Plano Ambiental Municipal de Santa Catarina, 2004 
 
       Em termos de abastecimento da água, de acordo com os dados do Plano Ambiental 
Municipal, 46,3% da população (23.086) são abastecidos a partir das nascentes, reservatório, 
camiões, poços e lavadas, 39,2% (19,518) a partir dos chafarizes e 14,5% (7,225) a partir da 
rede domiciliária.  
       No que concerne à evacuação de excretas no Concelho, este último processa-se 
principalmente por meio de fossas sépticas, com mais expressão na cidade de assomada, uma 
vez que nos meios rurais ainda é pouca expressiva apesar da sensibilização sobre o 
saneamento dos meios rurais, não conhecendo com exactidão o verdadeiro efeito na poluição 
dos aquíferos. Quanto ao sistema de esgotos está previsto o tratamento do mesmo e sua 
utilização útil para evitar que tornem uma eventual fonte poluidora das águas subterrâneas. 
Portanto, o Concelho apresenta um deficiente estado de sistema de esgotos e evacuação de 
excretas. 
       De acordo com os dados do Censo 2000, 67,4% dos agregados familiares não possuem 
casa de banho, retrete nem latrina e apenas 10% das populações utilizam como meio de 
destino final dos efluentes domésticos a fossa séptica e a rede de esgotos, sendo 7,39% e 
2,18%, respectivamente. 
       “ De momento existe um projecto de construção de uma rede de esgotos e estação de 
tratamento de águas residuais, financiado pela Organização dos Países Exportadores do 
Petróleo (OPEP), o qual deveria ser implantado em 2002. A localização da estação de 
Tratamento de Águas Residuais (ETAR) encontra-se por definir”. Plano Ambiental 
Municipal, 2004.   
       Quanto aos resíduos sólidos, o Concelho tem um deficiente sistema de recolha e 
tratamento dos mesmos. No meio urbano a recolha é feita de forma regular em alguns casos, 
do tipo porta-a-porta e em lugares previamente definidos. Muitas vezes essa recolha não é 
feita a tempo e a hora, trazendo alguns problemas. Após a recolha, os resíduos são 
transportados para a lixeira a céu aberto do Município situado em Achada Cemitério, onde 
após cada recarga se procede à sua queima. Nos meios rurais não se regista esse processo de 
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recolha de lixo, sendo assim estes são logo expostos à natureza, ameaçando o meio ambiente 
e a própria saúde da população.  
       Posto isso, podemos ver que a situação do saneamento básico no Concelho é deficitário. 
Várias são as causas que conjuntamente contribuem para agravar essa situação, entre as 
quais a proliferação de lixo, aumento da dinâmica do comércio formal e informal, 
insuficiência de equipamentos e infra-estruturas para recolha e transporte do lixo, divagação 
de animais pelas ruas, baixo nível de consciencialização das populações no domínio 
ambiental, falta de rede de esgotos, abate de animais e venda de produtos na via pública, 
entre outras.   
       Essa situação é preocupante e tem como efeito imediato a redução da qualidade estético-
paisagistico, o surgimento de várias doenças como a diarreia, o paludismo, doenças 
infecciosas, doenças de pele, respiratórias, etc; a poluição do ar e ainda o risco de 
contaminação das águas subterrâneas. De acordo com os dados do Plano Ambiental 
Municipal as zonas do Concelho mais afectados com o deficiente saneamento básico são: 










       O Concelho de Santa Catarina é essencialmente rural, onde as principais actividades são 
agricultura, pecuária, silvicultura e pesca. O sector agrícola tem um grande peso na 
economia do Concelho, na medida em que grande parte da população activa do Concelho 
(cerca de 50%) ocupa-se no sector primário.   
       No entanto essas actividades não são as únicas fontes de rendimento, podemos referir 
ainda às FAIMO (frentes de alta intensidade de mão de obra); a construção civil; o Comércio 
e outros.  
       Quanto ao sector industrial é pouco visível no Concelho de Santa Catarina, assentando-
se em pequenas e médias empresas agro-alimentares e na produção de blocos; a construção 
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civil tem maior representatividade na estrutura empresarial do sector secundário do 
Concelho. 
       O comércio é uma actividade que vem crescendo a cada dia, processa-se em 
estabelecimentos situados nas ruas em dias de feiras, bem como pequenas e médias lojas 
comerciais que se localizam na sua maioria na Cidade de Assomada, prevalecendo o 
comércio a retalho de produtos alimentares e bebidas. 
       Posto isto, vamos referir em particular às principais actividades económicas do sector 










        Segundo os dados do Plano Municipal Ambiental de Santa Catarina-2004, o Concelho 
de Santa Catarina é o detentor de maior potencial agrícola de sequeiro e de regadio a nível da 
ilha de Santiago.  
       No entanto, a agricultura é caracterizada por produções flutuantes e imprevisíveis que 
muitas vezes não satisfazem as necessidades básicas da população devido a vários factores, 
tais como: a escassez e irregularidade das chuvas, levando o rebaixamento dos lençóis 
freáticos e, consequentemente, à diminuição dos caudais, a forma tradicional de cultivo 
dominado pela associação de milho e feijões, quanto a esse último factor tem sido alvo de 
diversas acções de sensibilização e mobilização dos agricultores no sentido de optarem por 
práticas agrícolas diferentes com reduzidos períodos de produção. Ainda é de mencionar a 
incapacidade de gestão e uso dos recursos em água principalmente nas culturas de regadio. 
Também as formas indirectas de exploração de terras que segundo alguns agricultores vêm 
dificultando a modernização dos meios de produção, a introdução de novas técnicas de 
cultivo, não permitindo a mudança de culturas, que só pode ser feita mediante a permissão 
do proprietário das áreas agrícolas.  
       Apesar de esses factores influenciarem negativamente nas produções agrícolas do 
Concelho, este detém um grande potencial agrícola a nível de Santiago e isto se deve em 
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parte, aos vales relativamente húmidos, como Boa Entrada, Charco, João Dias, Ribeira de 
Engenhos, Ribeira de Picos, Tabugal, Chã de Tanque, Odju d`Agua, Pinha dos Engenhos e, 
também ao facto de grande parte de suas terras se situarem acima dos 400 metros de altitude.  
        É de realçar que a iniciativa de alguns agricultores de se organizarem em associações 
com o intuito de resolverem algumas das situações que constituem entraves ao 
desenvolvimento do sector agrícola, essas associações constituem importantes parceiros do 
Ministério de Agricultura Ambiente e Pesca e essa parceria vem funcionando nos termos de 
protocolos assinados por ambas as partes. Pois, mediante estes protocolos, a delegação do 
MAAP faz o acompanhamento de apoio técnico e as associações ocupando-se da execução 
de projectos. As associações vêm intervindo em vários domínios: água, reflorestação, 
plantações, construção de reservatórios e servem em grande parte como elemento de ligação 
ao MAAP e aos agricultores, em geral.  
       As associações têm vindo a prestar um serviço satisfatório embora o MAAP ache 
importante reforçar a capacidade de intervenção das mesmas junto dos agricultores no 
tocante à produção, à escolha de tipos de culturas, à gestão dos recursos em água, à 
introdução de novas tecnologias, à embalagem, transporte e comercialização.  
       Deixamos aqui exemplos de algumas associações: Associação para o Desenvolvimento 
dos Picos; Agro-Boa Entrada, JOAGRO (João Dias), Agro-Tabugal, Agro-Furna, 
Associação de João Bernardo, Associação de Ribeirão Carriço, Associação de Saltos Acima. 
        Em Santa Catarina, à semelhança do que acontece em Cabo Verde praticam-se duas 
formas de agricultura designadamente a de Sequeiro e de Regadio, cada uma com os seus 
modelos e hábitos de produção agrícola.      
       De acordo com os dados RGA 2004, a área cultivável em litro é de 67.660L, sendo a 
agricultura de sequeiro com uma área de 63.814L e a agricultura de regadio fresco (que vai 
de Novembro a Abril) com 1461L.  
 
Agricultura de Sequeiro 
       A agricultura de sequeiro é praticada durante o período das chuvas, que começa 
geralmente no mês de Julho. As culturas, são totalmente dependentes das chuvas, 
constituídas pelo Milho, Congo e outros Feijões. Também cultivam outros produtos 
principalmente para o auto-consumo por exemplo, as abóboras, o amendoim, a batata-doce, e 
a mandioca.  
       De acordo com os dados do Plano Municipal de Desenvolvimento de Santa Catarina 
2001/06, o Concelho é detentor de maior área de sequeiro do país a nível dos concelhos. No 
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entanto, é de salientar que essa área bem como as produções variam de ano para ano, essas 
variações dependem de vários factores, entre as quais, a raridade e irregularidade das 
precipitações, ou seja, são aleatórias (incertas) no tempo e no espaço, aliadas à degradação 
de solos provocada pelo uso indevido dos solos não respeitando as suas potencialidades e 
vocações, isto é, cultiva-se em todo o tipo de terreno, não distingue terreno para cultivo, de 
terreno para pastagem, nem de terrenos de florestas, muitas vezes o agricultor não adopta 
práticas culturais a fim de proteger a terra contra a erosão, por exemplo, todo o ano adopta a 
mesma prática ao preparar o terreno para a agricultura (sementeiras de sequeiro) limpa o 
terreno de toda a vegetação natural deixando a terra nua e exposta totalmente à acção erosiva 
das enxurradas (cheias), as mondas também que raspam a terra deixando-a solta e 
desprotegida.         
       São essas práticas negativas de origem natural aliadas aos maus hábitos humanos que 
levam à uma degradação do solo provocando assim a diminuição das áreas cultiváveis e 
diminuição das produções uma vez que estas são totalmente dependentes das precipitações. 
       O quadro a seguir ilustra a evolução das áreas (ha) das produções (tons) e do rendimento 
(kg. /ha) por cultura de 1995 a 1998, para melhor ver a variação das mesmas de ano para 
ano.  
 
Quadro nº15 -evolução das áreas (ha), produções (tons) e rendimento (kg. /ha) por 





Milho  Congo  Outros Feijões  
A  P  R  A  P  R  A  P  R  
1995  6527 2214 339 1543 0 0 6483 405 63 
1996 7163 442 62 1947 0 0 7163 0 0 
1997 7024 1570 224 1725 0 0 6960.6 361.9 52 
1998 8230 588 71 480 0 - 8203 13 2 
Fonte: Plano Municipal de Desenvolvimento de Santa Catarina 2001-2006   
A – área        P – produção       R – rendimento  
       De acordo com os dados do quadro nº15 em cima representado, no que diz respeito à 
cultura de Milho houve um aumento da área de cultivo mas, registou-se uma diminuição das 
produções e rendimentos; quanto à cultura do Congo tanto a produção como o rendimento 
foram nulos; e a cultura de outros Feijões também diminuiu. É de salientar que apesar de se 
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registar um aumento das áreas de cultivo as produções diminuíram, este facto pode ser 
explicado essencialmente pela escassez das precipitações e demais factores já salientados.  
       Para além das culturas já referidas podemos encontrar na agricultura de sequeiro 
algumas árvores de fruta como: a Mangueira, a Goiabeira, o Abacateiro, o Marmeleiro, o 
Cajueiro, o Coqueiro, etc.   
  
Agricultura de Regadio  
       A agricultura de regadio é praticada durante todo o ano, geralmente nas parcelas 
situadas no fundo das ribeiras que dispõem de outras fontes de água para além das chuvas 
como: água corrente das ribeiras, poços, furos, nascentes ou galerias. As culturas praticadas 
são de diferentes espécies, tais como a cana-de-açúcar, bananeira, hortaliças (tomate, alface, 
couve, repolho, etc.), tubérculos (batata doce, batata comum, cebola, cenoura, mandioca, 
etc.).  
       Segundo os dados da Delegação do Ministério de Agricultura Ambiente e Pesca para 
1997, apontam uma área irrigada de 180ha, de acordo com os dados de 1993 (área irrigada 
era de 158ha). Podemos ver que as áreas irrigadas têm vindo a aumentar, e o regadio tem 
vindo a manter-se apesar das fracas precipitações, isto, deve-se em grande parte a um reforço 
de exploração das águas subterrâneas e a trabalhos de conservação de solos e água com 
destaque para as construções de reservatórios.  
       O sistema de rega por alagamento vem sendo substituído por sistemas de rega gota-a-
gota, e estes têm contribuído para a redução da perda de água levando assim a um aumento 
da área irrigada e consequentemente, um aumento da produção agrícola.  
       Quanto à comercialização dos produtos é feita no mercado local situado na Cidade de 
Assomada, onde também é feito o seu escoamento para Praia e outras ilhas. No entanto, 
alguns produtores vêm deparando algumas vezes com o problema de comercialização de 
alguns produtos como é o caso de batata comum e da cebola, devido à colocação do mesmo 
produto oriundo da importação gerando alguma concorrência com efeito negativo para os 
produtores locais.  
       Relativamente à utilização de pesticidas e adubos, estes são utilizados de uma forma 
racional tendo em conta as várias formações administrada aos profissionais e técnicos da 
área, assim como agricultores e pelo acompanhamento permanente no terreno por parte dos 




Formas de Exploração das Terras  
       As formas de exploração podem ser directas e entre as directas vamos encontrar por 
conta própria, forma directa por excelência; também temos as semi-directas que dizem 
respeito a posse útil de facto de terrenos de Estado e ao comodato de terrenos de privados; e 
por último temos as indirectas que se distribuem pela renda, a parceria e o aforamento. 
       Em Santa Catarina predominam as formas indirectas de exploração da terra, tanto no 
sequeiro como no regadio, e a renda é a forma predominante, seguindo-se-lhe a conta própria 
e a parceria, as outras formas de exploração não têm muita expressão conforme ilustra o 
quadro nº16 em baixo. 
 
Quadro nº16 -Áreas Totais das Parcelas Segundo Formas de Exploração em % 
 










       A pecuária cabo-verdiana, ainda de subsistência, é caracterizada por sua fraca produção 
e produtividade, devido a factores de vária ordem, a saber: escassez de recursos (terra e 
água); fragilidade do meio, predominância de sistemas tradicionais de criação e outros. No 






Formas de Exploração 
Directa Indirecta Semi-directas 
Conta 
própria 






Sequeiro 25 9 60  - 5 - - 
Regadio 29 21 46  0 5 0 0 
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proteínas animal, na geração de emprego, e rendimentos, na produção de adubos orgânicos 
para agricultura e de matéria-prima para a transformação artesanal.  
       No que diz respeito a sistemas de criação e as formas de exploração, no Concelho de 
Santa Catarina, continuam a prevalecer as técnicas rudimentares e predominantemente do 
tipo tradicional, variando conforme a espécie considerada e as condições climáticas de cada 
zona, por exemplo, nas zonas áridas e semi-áridas predominam as formas de pastoreio livre 
extensivas em que os caprinos são as espécies mais utilizadas, enquanto que nas zonas sub-
húmidas e húmidas e nas de regadio predominam as formas semi-extensivas com recurso à 
semi-estabulação e em alguns casos a estabulação particularmente para a espécie bovina.  
       Segundo os dados do Recenseamento Pecuário de 1994/95, o Concelho de Santa 
Catarina ocupa um lugar de destaque a nível do País sendo o detentor do maior efectivo de 
caprinos e bovinos e segundo, de suínos.  
       Comparando os dados de 1995 com os de 2004 verificou-se que houve um crescimento 
da maioria dos efectivos pecuários com destaque para galinhas, suínos e caprinos, fazendo 
com que aumentasse consequentemente o total dos efectivos, conforme ilustra o quadro nº17 
em baixo. 
 
Quadro nº17 -Efectivos Animais por Espécie 1995 e 2004  
 
 
Animais por espécie 
Efectivos/Ano  
1995 2004 
Galinhas 34129 45972 
Suínos 10917 14366 
Caprinos 12677 16821 
Ovinos 1008 804 
Bovinos  5364 5311 
Total 64095 83274 
Fonte: Recenseamento Pecuário de 1994/95; RGA 2004 
 
       Relativamente às unidades de produção, Concelho detém o maior número de unidades 
de exploração pecuária do país com 6127 unidades em que 29 dessas unidades praticam a 
pecuária como actividade exclusiva e 6098 como actividade complementar. Quanto ao tipo 
de organização das unidades de exploração, 6126 são do tipo familiar e 1 do tipo não 
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familiar e tendo em conta o variável género (chefes de exploração pecuários), do total das 
unidades familiares, 3066 são do sexo masculino e 3060 do sexo feminino. 
       Quanto ao nível de instrução dos chefes de exploração, de acordo com os dados do 
Recenseamento Pecuário de 1994/95 a situação era preocupante, uma vez que, 64.6% dos 
chefes das explorações são analfabetos, 2,1% são alfabetizados e somente 1 tem formação 
profissional.  
       Para o desenvolvimento do sector pecuário existem boas potencialidades sobretudo no 
que diz respeito à produção de pastos principalmente em anos de boas precipitações, à 
utilização de restos da agricultura de regadio e sequeiro e outros, mas exige a capacidade de 
mobilização de capitais. E para melhorar a situação, algumas actividades foram levadas a 
cabo no ano de 1997 tais como: assistência técnica, inspecções efectuadas, tratamento 










       A reflorestação em Santa Catarina como na maioria dos Concelhos do país iniciou-se de 
forma intensiva a partir de 1977-78, período após a independência, com sucessivos projectos 
de reflorestação, no intuito de pôr cobro a uma ausência quase total de cobertura vegetal com 
consequências negativas para o meio ambiente e como forma de lutar contra a desertificação.  
No entanto, já existia o perímetro florestal de Serra Malagueta, com uma paisagem menos 
degradada, ou seja, com uma cobertura vegetal mais acentuada, e esta floresta tem como 
objectivo de protecção dos solos e a conservação da água.  
       Até 1995, o Concelho de Santa Catarina foi contemplado com uma área reflorestada de 
cerca de 6.956ha abrangendo praticamente as zonas áridas e semi-áridas com estruturas 
mecânicas de conservação de solo e água e fixação de diferentes espécies florestais. 
Entretanto, para 1997 a quantidade de espécies plantadas rondavam os 2.751.540, em todas 
as zonas (áridas, semi-áridas, sub-humidas, e húmidas) e as espécies mais utilizadas foram: 
para zonas áridas e semi-áridas, a Propopis juliflora, a Acácia holosericea, a Parkinsonia 
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aculeata, a Jatropha curcas, eo Atriplex sp., e para zonas sub-húmidas e húmidas, Eucalyptus 











       A pesca praticada em santa Catarina é de carácter artesanal, limitando-se à zona costeira 
e praticada principalmente em dois povoados Ribeira da Barca e Rincão dependendo das 
condições climáticas e dos barcos mal equipados.  
Em ambas as localidades os pescadores dispõem de poucos recursos em termos de materiais 
e equipamentos de pesca. Os botes são de pequeno porte equipados com motores e alguns 
sem motores sem garantia para a pesca em zonas longínquas do alto mar. Os materiais mais 
utilizados na pesca são os engenhos de linha, rede de praia e rede de emalhar.  
       Em 1998, o sector da pesca tinha um total de 106 botes, sendo 55 com motor e 51 sem 
motor, empregando 556 pescadores em regime exclusivo e 16 em regime de ocupação a 
tempo parcial, com um total de 572 pescadores. Para o ano de 1999 houve uma diminuição, 
passando para 94 botes, sendo 54 com motor e 40 sem motor, empregando 247 pescadores, 
sendo 241 a tempo exclusivo e 6 a tempo parcial. Com maior número tanto em número de 














Ponto de Desembarque 
Ano 
1998 1999 
Botes  Pescadores  Botes  Pescadores  
Ribeira da Barca  42 242 29 111 
Rincão 64 330 65 136 
Santa Catarina 106 572 64 247 
Fonte: INDP 
 
       Essa diminuição tanto em número de botes como em número dos pescadores pode ser 
explicada pelo facto de Santa Catarina ser um Concelho fortemente agrícola em que um 
número significativo de pescadores é absorvido pelo trabalho de campo sempre que haja 
bom ano agrícola e também por falta de recursos financeiros para suportar os custos da 
reparação das suas embarcações e motores.   
       Quanto ao número de captura da pesca de acordo com os dados do Instituto Nacional de 
Desenvolvimento das Pescas (INDP), no Concelho de Santa Catarina é baixa em relação aos 
outros Concelho. Atingiu um montante de 27.657kg, contra os 38.076 de 1998 (dados só por 
tipo de rede, a rede linha uma vez que os dados dos outros tipos não estão disponíveis).  
       Segundo informação dos pescadores, a captura vem diminuindo devido a várias razões, 
a diminuição de stock do pescado, a diminuição do número de botes e pescadores. Quanto às 
condições de armazenamento são precárias, a comercialização do pescado é feita 
principalmente por mulheres chefes de família, no mercado de Assomada e noutras 
















       O sector do turismo, tendo já registado um crescimento considerável a nível nacional, é 
considerado estratégico para o desenvolvimento económico de Cabo Verde. Sendo assim, 
Santa Catarina não poderia fugir à regra geral apostando assim no turismo para promover o 
seu desenvolvimento. 
       O Concelho dispõe de grandes potencialidades, com excelentes condições naturais para 
a prática do turismo de natureza, com a prática de actividades como: caminhadas, escaladas, 
marcha a cavalo, etc. desenvolvendo assim um turismo de montanha e ecológico; um outro 
atractivo será também o turismo cultural, pelas excelentes condições que o Concelho poderá 
oferecer ao turista neste domínio já referido anteriormente na análise da cultura.  
       No entanto, o turismo no Concelho de Santa Catarina é ainda deficiente, a população 
ainda não se consciencializou de que poderá encontrar outras oportunidades investindo em 
sectores como o turismo. Com efeito, o desenvolvimento deste turismo deve fundamentar-se 
em bases sustentáveis, tanto do ponto de vista económico, ambiental e social. Ou seja, deve 
ter um impacto fundamental para a melhoria da qualidade de vida da população tal como no 
enriquecimento sociocultural das comunidades locais. 
       O Concelho é mal servido em termos de infra-estruturas turísticas, existem algumas 
unidades hoteleiras, mas no presente momento nem todos estão a funcionar. Em 1990, 
apenas existia a pensão “Asa Branca” com serviços de bar e restaurante. Mas com o passar 
dos tempos foram surgindo novas unidades hoteleiras, tais como: “Pensão Paris 2000”, Hotel 
“El Mundo”, “Pensão Crioula”, Hotel “Monraci” e a mais recente, Hotel Avenida (ver fig. 
nº2 no anexo), com melhores e excelentes condições de acolhimento a mais solicitada no 
momento, todas elas com serviços de bar e restaurante com excepção da “Pensão Crioula”.     
       Quanto aos serviços de bar e restaurante, o concelho dispõe de várias unidades, sendo a 
primeira em quase todas as localidades, no entanto, muitos não apresentam qualidade e a 
segunda restringindo-se apenas a Assomada e Ribeira da Barca. Encontram-se também 
algumas discotecas no Concelho funcionando nos fins-de-semana: um cine-teatro, em 
Assomada actualmente remodelada apresentando assim melhor qualidade; uma agência de 
viagens e duas empresas de aluguer de carros: Montacar e Veiga Car. 
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       O Concelho dispõe de 70 localidades, todas elas possuem um atractivo que desperta o 
interesse do visitante, mas no entanto algumas delas destacam-se pela sua beleza 
paisagística, outras pela sua história e outras ainda pelo elevado interesse ambiental, isso, 
sobretudo para o visitante que contempla a natureza, e que valoriza o intercâmbio cultural, 
conjugando assim os mais diversos aspectos interessantes do Concelho.   
       Em seguida, vamos descrever vários locais, que podem ser visitados, em função do 
interesse de cada turista. 
 
 Assomada  
       Assomada é um vasto planalto, com cerca de 500m de altitude, é a sede do Concelho de 
Santa Catarina, elevada à categoria de Cidade a 13 de Maio de 2001. 
Assomada possui vários atractivos turísticos entre as quais, o Museu da Tabanka, o Mercado 
Municipal e o Mercado de Sucupira, onde podemos encontrar exposta uma grande 
diversidade de produtos com grandes movimentações às quartas e sábados. Ainda, é de 
realçar alguns edifícios como por exemplo a antiga Enfermaria Municipal, construída em 
1948. 
       A 3 km de Assomada, vamos encontrar a Ribeira de Boa Entrada, que é um longo vale 
onde predomina a agricultura de regadio estando assim sempre verde principalmente na 
época das chuvas, onde vamos encontrar uma grande variedade de frutas, hortaliças e outros 
vegetais. É uma zona muito visitada pelos turistas, aí podemos encontrar o “Poilão de Boa 
Entrada” (ver fig. nº 3 no anexo) a maior e mais velha árvore do país, onde se encontra 
ninhos da Garça Vermelha de Santiago (Ardea purpurea bournei) que é uma das espécies de 
aves endémicas de Cabo Verde. A Ribeira de Boa Entrada é um belíssimo lugar para fazer 
caminhadas. 
 
Serra da Malagueta  
       Serra Malagueta constitui o segundo ponto mais alto da ilha de Santiago, com 1063 
metros de altitude. Apresenta um acidentado montanhoso retalhado por vales que se separam 
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por cutelos muito salientes e também constitui a cabeceira de várias ribeiras, entre as quais a 
Ribeira de Principal. 
       A Serra malagueta oferece uma temperatura amena, boas paisagens onde se pode fazer 
excelentes caminhadas. Apresenta uma variada gama de árvores e plantas endémicas, isso 
deve-se em parte, a um programa concertado de reflorestação e também do seu clima 
húmido; podemos encontrar também várias mercearias, uma pequena igreja e uma pensão 
que actualmente não está em funcionamento. 
       A Serra Malagueta é actualmente elevada à categoria de “Parque Natural”, devido a 
várias razões, entre as quais, as montanhas da Serra Malagueta apresentam uma das amostras 
mais representativas de ecossistemas de montanhas da ilha de Santiago e ainda detêm o 
maior número de espécies de plantas endémicas da ilha de Santiago entre outras razões.  
 
Achada Igreja (Picos) 
       Achada igreja é a segunda povoação mais importante do Concelho de Santa Catarina, e 
foi no passado a principal sede do Concelho, mas actualmente faz parte do Concelho de São 
Salvador do Mundo. 
       Em Achada Igreja (ver a fig. nº 4 no anexo) podemos apreciar beleza singular do monte 
Marquês de Pombal, que pode ser contemplado com uma curta caminhada a pé; ainda 
podemos encontrar uma igreja e vários edifícios históricos. Há várias estradas onde se pode 
caminhar a pé ou de bicicleta apreciando os trabalhos dos artesões, outros produtos vendidos 
nas ruas, mercearias e restaurante. 
 
Achada Leite       
       Achada Leite é uma pequena depressão situada no vasto planalto de Charco, entre João 
Gago e Águas Belas. Tem uma paisagem belíssima com coqueiros, tamareiras, bananeiras, 
cana-de-açúcar, etc. e uma gruta fascinante. É uma localidade onde se pode caminhar, nadar, 
pescar, dar um passeio de bote e ainda onde se encontram algumas mercearias. A partir de 
Achada Leite podemos dar um passeio até Águas Belas que é uma zona que possui bonita 
gruta, onde se pode ouvir o movimento das ondas do mar quebrando-se mesmo no interior da 
gruta e uma caverna com duas aberturas. 
 
Ribeira da Barca  
       Ribeira da Barca situa-se a 16 km da Cidade de Assomada, é um local histórico na 
medida em que até à década de 60 foi um entreposto comercial importante. Esta povoação 
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oferece um variado leque de actividades aos turistas, podem praticar a natação nas duas 
praias isoladas da povoação, bem conservadas e de água límpida: Angra e Angrinha. 
Também é possível nadar-se na praia da povoação; ainda pode-se fazer caminhadas pela 
ribeira onde se pode encontrar uma pequena região repleto de coqueiros e mangueiras, 
continuando vão encontrar uma cachoeira no fim da ribeira; também nesta localidade 
encontram-se mercearias, restaurantes e pensão. 
       Contudo, a nível nacional existem obstáculos ao desenvolvimento do sector turístico e o 
Concelho de Santa Catarina não foge à regra, sendo assim, vamos apresentar alguns factores 
que dificultam o desenvolvimento do turismo no Concelho de Santa Catarina:  
 Falta de sensibilidade por parte dos investidores e empresários locais;  
 Escassez de iniciativas empresariais inovadoras; 
 Deficiente sistema de transporte, apesar de haver agora uma melhoria na via que 
liga Praia a Santa Catarina; 





1.7 – Infra-estruturas, Transportes e Comércio 





       O sector da infra-estruturação, nomeadamente a rede viária constitui um dos principais 
problemas para o Concelho de Santa Catarina, uma vez que não se pode planificar o 
desenvolvimento económico e social sem passar pela questão da resolução da rede viária 
principalmente nas estradas de penetração. No entanto, no que diz respeito a infra-estrutura 
de rede viária o Concelho é caracterizado por uma certa precariedade, sobretudo nas vias de 
penetração que dão acesso às localidades mais distantes. As estradas são em alguns casos de 
terra batida, ou então um calcetamento precisando de manutenção, tornando-se intransitáveis 
particularmente durante a época das chuvas. 
       Nota-se, no entanto, um esforço no sentido de atingir melhorias graduais em termos de 
acesso no sentido de diminuir as assimetrias inter-localidades. Nos últimos tempos houve 
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uma melhoria substancial do percurso que liga a Cidade de Assomada à Cidade da Praia com 
a asfaltagem da estrada que liga São Domingos a Cidade de Assomada (numa 1ª fase, já se 
encontra em curso a outra fase Praia - São Domingos). Mas temos a ligação Santa Catarina a 
outros concelhos, Tarrafal e São Miguel com estradas pavimentadas com basalto, que 
carecem de bom estado de conservação carecendo de intervenções no sentido de aumentar a 
sua qualidade.              
 
Principais infra-estruturas realizadas no Concelho nos últimos tempos 
       A construção do novo Paços do Concelho de Santa Catarina (ver fig. nº5 no anexo) 
considerada como um trabalho de grande importância dando à Câmara Municipal uma nova 
dinâmica no que refere à prestação de serviços remodelação da Biblioteca Municipal e do 
Museu da Tabanka Palácio de Justiça, o Instituto de Emprego e Formação Profissional, 
Escola Técnica, Residência Estudantil, Agência de Caixa Económica de Cabo Verde, e 
algumas infra-estruturas de adução de água em algumas localidades, etc. No entanto, essas 
infra-estruturas são insuficientes uma vez que não abrangem todos os sectores como por 
exemplo, a nível de saneamento básico. Concretamente, há por construir mais dois liceus, 
um na freguesia de São Salvador do Mundo (actualmente Concelho) e outro em Achada 
Falcão, uma necessidade urgente devido ao rápido crescimento da população escolar; e o 










       Como se sabe, os transportes são utilizados para permitir a deslocação de pessoas, de 
mercadorias e de informação. O meio de transporte utilizado nas deslocações depende da 
natureza do produto deslocado e da distância da deslocação, que podem ser através da via 
rodoviária, ferroviária, aérea, fluvial ou marítima. 
       Quanto ao sistema de transporte no Concelho de Santa Catarina é deficiente. Os meios 
de transporte utilizados pela população são as viaturas hiaces para transporte de passageiros 
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e viaturas de caixa aberta, na maioria das vezes utilizadas para transporte de carga e 
passageiros que circulam entre as localidades do Concelho e fazem a ligação com Praia e 
outros Concelhos. O transporte de pessoas e bens encontram-se minimamente garantidas, a 
deslocação dos meios de transporte é feita com certa regularidade, à excepção das zonas 
mais dispersas onde se regista a deslocação com menos frequência.           
       O acesso portuário só é possível em R.ª da Barca e em Rincão e são utilizados sobretudo 










       O sector do comércio é um sector de grande importância para o Concelho de Santa 
Catarina porque tem efeitos positivos na geração do emprego e auto-emprego.  
       Segundo os dados da primeira fase do Recenseamento Empresarial realizado pelo INE, 
em 1997, 44% das empresas do Concelho de Santa Catarina dedicam-se ao comércio a 
retalho em estabelecimentos não especializados.  
 
Empresas activas no Concelho de Santa Catarina  
       De acordo com os dados da mesma fonte referida em cima, Cabo Verde dispõe de 6809 
empresas encontrando-se 6591 em plena actividade (96,8%). Das empresas activas existentes 
560 que correspondem a 8,2%, estão sedeadas no Concelho de Santa Catarina empregando 
um total de 1331 pessoas sendo 59% ocupadas por homens e 41% por mulheres.  
       Do total das empresas existentes, oito (8) estão em actividades suspensa; quinhentos e 
cinquenta (550) em actividades, uma (1) dissolvida e uma outra (1) aguardando o inicio de 
actividade. Quanto à situação jurídica, a maioria das empresas está registada em nome 
individual correspondendo a 541 empresas, das restantes 12 são sociedades por quotas, 2 são 
Sociedades Anónimas de Responsabilidade Limitada (SARL), 4 são empresas cooperativas e 
uma com situação desconhecida.  
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       As empresas no Concelho de Santa Catarina estão concentradas nas seguintes 
actividades económicas:  
 347 empresas, ou seja, 44% do total exercem o comércio a retalho em 
estabelecimento não especializados; 
 130 empresas que representam 18,5% do total são restaurantes, estabelecimentos de 
vendas de bebidas e cantinas; 
 34 empresas, isto é, 6% dedicam-se ao comércio a retalho em estabelecimentos 
especializados; 
 25 empresas, ou seja, 4,5% dedicam-se à indústria de bebidas;  
 24 empresas, isto é, 4,3% dedicam-se à fabricação de obras de madeira, cortiça, e 
cestaria.          
       Algumas empresas estão perfeitamente legalizadas, enquanto outras muito embora 
detentoras de alvarás acusem atrasos substanciais na regularização das respectivas licenças 
contribuindo para a perda de receitas municipais.  
       Os serviços municipais responsáveis pelo sector enfrentam ainda o grave problema de 
legalização de um número significativo de estabelecimentos calculando em algumas 
centenas que muito embora não dispondo de qualquer alvará (licença) estão efectivamente 
operando. Várias medidas estão sendo levadas a cabo visando contornar estas situações, 
atendendo às suas consequências a dois níveis: em termos de fuga de pagamento de taxas, 
com prejuízo de Orçamento Municipal e, em termos de saúde pública, pela falta de controlo 
das suas condições de funcionamento.  
       No que diz respeito ao comércio de importação e exportação é praticamente inexistente 
no Concelho. Do total de 550 empresas em actividades, apenas 3% correspondendo a 16 
empresas importam, as restantes 534 empresas representando 97% do total não importam 
nem exportam situando-se no ramo do comércio retalhista. 
       O comércio retalhista expande-se a um ritmo intenso, porém, essa expansão não tem 
sido acompanhada pela criação de novos espaços dedicados ao comércio, provocando alguns 













       Segundo os dados do «B. O.» DA REPUBLICA DE CABO VERDE – 26 DE MARÇO 
DE 2001 – Decreto-Lei nº7/2001 de 26 de Março, desde Maio de 1912, Assomada é sede do 
Concelho de Santa Catarina que na altura englobava as freguesias de Santa Catarina, São 
João Baptista, São Salvador do Mundo, São Miguel e Santo Amaro Abade. Antes a sede do 
Concelho fora sucessivamente Picos, Achada Falcão e Tarrafal.  
       Com a transferência da sede do Concelho da Cidade de Ribeira Grande – actual Cidade 
Velha, para a então incipiente povoação dos picos, na freguesia de São Salvador do Mundo 
(actualmente Concelho), em quatro de Fevereiro de 1834, deu-se origem ao Concelho de 
Santa Catarina. Data de 1838, a designação do primeiro presidente da Câmara de Santa 
Catarina, António Furtado. 
       Em 2001, 167anos após a fundação desse importante Concelho de Santiago de Cabo 
Verde, e 89 anos após a elevação de Assomada à categoria de sede de Concelho, o Governo 
propõe a elevação de Assomada à categoria de Cidade, a qual constitui uma aspiração da sua 
população principalmente da sua juventude já expressa por duas vezes na Assembleia 





2.1. -Razões que fundamentam e justificam a elevação de Assomada à categoria de 





       De acordo com o «B. O.» DA REPUBLICA DE CABO VERDE – 26 DE MARÇO DE 
2001 – Decreto-Lei nº7/2001 de 26 de Março, desde de a sua fundação, Assomada conheceu 
um desenvolvimento constante, particularmente no domínio agrícola e comercial, 
transformando num importante pólo comercial de produtos agro-pecuários.  
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       Após a independência, Assomada conheceu um desenvolvimento assinalável ainda que 
distantes das aspirações da sua população. Infra-estruturas de vária ordem foram realizadas 
até então, nomeadamente: O Liceu, a Agência de BCA, a sede de concelhia dos Correios de 
Cabo Verde, um moderno centro de Telecomunicações, o Hospital Regional, o Centro 
Cultural – Museu da Tabanka, Escola Técnica, Residência estudantil, várias estradas de 
penetração que ligam Assomada aos principais centros populacionais do Concelho e da Ilha. 
E ainda, já funcionavam o Tribunal de Comarca de Santa Catarina, com dois Juízes, e todos 
os serviços desconcentrados do Estado e encontrava-se em fase de construção e negociação 
importantes infra-estruturas como o Palácio da Justiça (que já está a funcionar actualmente) 
e o novo Hospital Regional (actualmente em curso na zona de Achada Falcão), o plano 
sanitário e o programa de electrificação. 
       Encontravam-se sedeados importantes equipamentos colectivos privados das mais 
diversas áreas entre as quais capelas, jardins-de-infância, jardim público, farmácias, três 
agências bancárias, duas residenciais, restaurantes, cafés e bares, discotecas, campo de 
futebol, escolas secundárias, mini – mercados, várias colectividades no âmbito dos sectores 
desportivos, culturais e recreativos, o que segundo eles propicia boa qualidade de vida.  
       Já tinha uma distribuição de água e de energia eléctrica razoável, que no entanto, deverá 
ser melhorada, e um significativo aumento do núcleo urbano da vila de Assomada, 
caracterizado por um crescimento da população com um elevado número de jovens a chegar 
à idade adulta.  
       Assomada era já um importante centro de encontro de pessoas que a procuram para 
estudar, para demandar os serviços de Hospital Regional, para vender ou comprar produtos 
agro-pecuários, ou então, conhecer a cultura e as gentes desta importante parcela do 
território nacional. Os Santacatarinenses vêm desejando ardentemente um desenvolvimento 
auto-sustentável com melhor qualidade de vida, melhor distribuição dos rendimentos e 








2.2. -Medidas de política a serem aplicadas com a elevação de Assomada à categoria de 
Cidade. (segundo os dados do «B. O.» DA REPUBLICA DE CABO VERDE – 26 DE 





       A elevação de Assomada à categoria de Cidade deve ser entendida como um passo 
decisivo, um elemento indutor do desenvolvimento do Concelho e do interior do Santiago e 
um estímulo à atracção de investimentos nos sectores hoteleiro e turístico que são áreas 
ainda muito carentes no Concelho. Além disso, esta elevação é decisiva na modelação do 
plano sanitário visando a melhoria da qualidade ambiental e de vida designadamente através 
do tratamento e reutilização das chamadas águas negras, um estímulo à atracção de 
investimentos para o desenvolvimento de pequenas indústrias agro-alimentares, bem como à 
atracção de quadros tão necessários para a dinâmica de desenvolvimento que se quer 
imprimir.  
       Para além dos aspectos já mencionados, outras medidas vão ser aplicadas, tais como a 
ampliação e modernização das vias de penetração e acesso às outras localidades melhorando 
o aprovisionamento e distribuição de água e energia, construção de cais de pesca de Ribeira 
da Barca e de Rincão e a criação de infra-estruturas de frio para a conservação do pescado, 
fomento e apoio à pecuária à instalação de indústria de tratamento e transformação da carne, 
a captação de águas superficiais, designadamente através de construção de barragem, o 
fomento e o apoio à produção avícola suscitando assim, uma dinâmica de desenvolvimento 
auto-sustentado para o Concelho de Santa Catarina. 
       Sendo assim, é nestes termos, ouvida a Câmara Municipal de Santa Catarina, e ao abrigo 
do nº3 do artigo 4º do Decreto-Lei nº93/82, de 6 de Novembro e no uso da faculdade 
conferida pela a) do nº 2 do artigo 203º da constituição, o Governo decreta: o seguinte:  
       A vila de Assomada, sede da freguesia e Concelho de santa Catarina, ilha de Santiago, é 














       Após o término da análise dos dados, passamos a apresentar as principais conclusões: 
 
  Em suma, o Concelho de Santa Catarina é um Concelho bastante jovem com uma 
elevada percentagem da população em idade activa (10 a 65 anos considerado pela 
Direcção Geral de Estatística) com aproximadamente 61% do total; 
 É um concelho altamente rural em que a maioria da população activa empregada se 
encontra no sector primário, cerca de 50%, nas actividades de agricultura, criação 
animal, caça e silvicultura; 
 Apesar de se registar uma diminuição da população empregada sem nível de 
instrução tendo em conta os dados de 1990 (5753) comparando com os de 2000 
(4728), é preciso mais e melhor capacitação da população empregada uma vez que a 
grande maioria tem apenas o Ensino Básico Integrado (57,5%), no sentido de 
desenvolver com mais eficiência as suas actividades; 
 Há uma disparidade na distribuição espacial da população visto que existem zonas de 
alta e fraca densidade populacionais.  
 Apesar de se registar algumas melhorias no sector educativo, como construção de 
novos pólos do EBI, a construção da Escola Técnica e outros, o rápido crescimento 
da população escolar faz com que este sector depare com vários constrangimentos 
como professores sem formação, insuficiência de materiais didácticos e mobiliários 
etc;  
 A Escola Secundária – Liceu de Santa Catarina enfrenta vários problemas entre as 
quais a super-lotação, a insuficiência de materiais didácticos, o mobiliário e pessoal 
qualificado, etc; 
 O Concelho de Santa Catarina é rico em termos culturais, mas não há um trabalho de 
protecção de modo a preservar o nosso “património” cultural estando a desaparecer 
no tempo ou então simplesmente está sendo substituído por outros;  
 A maioria dos agregados familiares do Concelho de Santa Catarina vive em unidades 
de alojamento próprio, todavia, a maioria dessas habitações não oferece condições 
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para uma habitação digna, isto porque, a maioria dessas habitações é desprovida de 
casa de banho, retrete ou latrina, correspondendo a 67,4%; 
 O sector da água padece de inúmeras insuficiências, há um abastecimento deficitário, 
apenas 14% abastecem através da água canalizada. A maioria abastece através de 
chafariz; baixa qualidade da água destinada ao consumo, etc;   
 Apesar de se registar melhorias no sector de saúde sobretudo em termos do pessoal 
médico, depara com outros constrangimentos em termos de medicamentos, 
insistência de um bloco operatório, etc., fazendo com que a capacidade de resposta 
seja inferior às necessidades da população;  
 O Concelho apresenta um deficiente sistema de saneamento básico, principalmente 
no meio rural, com deficiente sistema de evacuação de excretas, recolha dos resíduos 
sólidos e esgotos;  
 Santa Catarina é um Concelho altamente rural e é o maior detentor do potencial 
agrícola de sequeiro e de regadio a nível da ilha de Santiago, devido aos vales 
relativamente húmidos e a grande parte das suas terras situa-se acima dos 400m de 
altitude. Também é o detentor de maior efectivo pecuário no que diz respeito a 
caprinos e bovinos; 
 Apesar de ser o maior detentor agrícola há uma diminuição das produções (variando 
de ano para ano) devido à escassez e irregularidade das chuvas, às formas 
tradicionais de cultivo a má gestão dos recursos em água, às formas indirectas de 
exploração das terras e ao cultivo em todo e qualquer terreno, etc;  
 A pesca é de carácter artesanal, enfrentando grandes dificuldades lavando a 
diminuição constante dos números de botes, pescadores e consequentemente do 
número da captura da pesca; 
 O turismo no Concelho é ainda deficitário, mas Concelho dispõe de grandes 
potencialidades que podem ser investidas;  
 O Concelho de Santa Catarina é caracterizado por uma certa precariedade em termos 
de infra-estrutura de rede viária principalmente nas vias de penetração que dão acesso 
às localidades mais distantes;  
  Por conseguinte, o Concelho de Santa Catarina dispõe de várias infra-estruturas, mas 
encontram-se concentradas na Cidade de Assomada dificultando o desenvolvimento 








       Deixamos aqui algumas recomendações que possam contribuir para a promoção do 
desenvolvimento do Concelho de Santa Catarina: 
 
 Sensibilização da população no sentido de aderir ao planeamento familiar no sentido 
de equilibrar o crescimento demográfico e económico; 
 Construção e manutenção de infra-estruturas de educação pré-escolar, ensino básico 
e secundário e promoção de acções e programas de alfabetização;    
 Dotar o município de um sistema de recolha, tratamento do lixo e evacuação das 
águas residuais eficiente, através do reforço dos materiais, equipamentos e meios de 
transporte; construção de aterros sanitários, reforço da fiscalização, informar e 
sensibilizar os munícipes dos perigos que os resíduos sólidos e líquidos acarretam 
para o ambiente e saúde pública e implementação de projectos de rede de esgotos;    
 Sensibilizar as famílias para a construção de casa de banho, apoiando os vulneráveis 
nesse sentido;   
 Realização de estudos para avaliação dos recursos hídricos disponíveis e 
mobilizáveis, definição de fontes de abastecimento viáveis e realização de infra-
estruturas de capacitação e armazenamento das águas das chuvas;    
 Reforçar acções de controlo da qualidade da água potável para o consumo, 
aumentando as ligações domiciliárias e a instalação de um laboratório de controlo da 
qualidade da água; 
 Construção, equipamento e manutenção das infra-estruturas hospitalares;   
 Sensibilização e formação dos camponeses no sentido de incrementarem práticas 
agrícolas modernas e adequadas e anti-erosivas, orientando-os no sentido de fazer o 
uso mais racional da água implementando novas tecnologias de rega e maior 
capacitação das associações existentes;  
 Formação e capacitação dos criadores e do pessoal técnico (ajuda veterinário, 
selecção das espécies), de forma a permitir uma gestão eficaz dos efectivos pecuários 
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melhorando as formas de maneio, alimentação do gado e uma gestão eficiente das 
pastagens e forragens, visando um aumento da produção;  
 Elaboração e implementação de um plano de manutenção florestal e realização de 
campanhas de sensibilização junto da população para plantação de árvores;  
 Criação de infra-estruturas de apoio ao sector das pescas, apoio na compra de barcos 
e reparação das existentes, equipar os portos de pesca com a instalação de 
frigoríficos; 
 Maior incentivo aos grupos culturais, com divulgação das actividades culturais e os 
produtos de artesanatos a nível nacional e internacional dando uma nova dinâmica à 
cultura local;  
 Melhorar as vias de acesso ao Concelho, com manutenção das vias existentes e 
melhoria das condições de transportes de bens e pessoas, facilitando a ligação intra e 
inter-concelhos;  
 Estudos orientados para o aproveitamento eficaz das potencialidades turísticas, 
criação de infra-estruturas de apoio ao sector turístico, recrutamento e formação de 
guias turísticas, divulgação dos produtos turísticos e promoção do desenvolvimento 
do eco-turismo e turismo cultural;  
 Apelamos pela descentralização de algumas infra-estruturas de serviços e algumas 
actividades centradas na Cidade de Assomada de modo a permitir o desenvolvimento 
de outras localidades;   
 Procura de financiamentos para implementação dos diferentes projectos constantes 
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Quadro nº i – Zonas Climáticas do Concelho de Santa Catarina  
 
Abas Níveis Limites Superiores de 
Altitude (m) 







I 170/190 Litorânea sublitorânea Árida 
Árida/ Semiárida 
II 300/400 Litorânea sublitorânea Semiárida 
Semiárida 
















I 300/350 Litorânea sublitorânea Árida 
Árida 




III 650/750 Sublitorânea 
Interior 
Semiárida 
Semiárida/ Sub húmida 















Semiárida a semiárida 
Sub-húmida/ Sub-húmida 
Semiárida a Sub-húmida 
Sub-húmida  







I 180/200 Litorânea sublitorânea Árida 
Árida 
II 230/280 Sublitorânea Semiárida 








Quadro nº ii – Evolução da População do Concelho de Santa Catarina, 1994 a 2000 
  
 Anos 
1940  1950 1960 1970 1980 1990 2000 
População  
 
26.848 19.428 30.207 41.462 41.012 41.584 49.829 
Variação 
absoluta 
___ - 7.420 10.779 11255 - 450 572 8.245 
Variação 
percentual 
___ - 27,6% 55,4% 37,2% - 1% 1,39% 20,1% 
Fonte: Plano Municipal de Desenvolvimento de S
ta
 Catarina – 2001-2006, INE – Censo 2000 
 
 
Quadro nº iii -Evolução do Número de Alunos do EBI, 1997/98 a 2004/05  
Ano lectivo Nº total de alunos Crescimento relativo em 
% 
1997/98 11095 ___ 
1998/99 11360 0.36 
1999/00 11574 2.26 
2000/01 11455 -1,02 
2001/ 02 11465 0,08 
2003/04 11281 -1,60 
2004/05 11338  0,50 




Quadro nº iv -Evolução do Número de Alunos do Ensino Secundário 1995/96 a 
2004/2005 
    
Ano 
lectivo  
1995/96 96/97 97/98 98/99 99/00 00/01 01/02 02/03 03/04 04/05 
Alunos  1994 2778 3552 3801 4800 4993 5729 5701 5280 5227 





 Quadro nº v -Festas Tradicionais do Concelho de Santa Catarina  
 
Datas Designação da festa Localidade 
11 de Fevereiro  N. Sra. De Lourdes  Figueira das Nauns  
Fevereiro Cinzas  Todo o Concelho  
Março/Abril  Páscoa  Várias localidades  
3º Domingo da Páscoa  S. Salvador do Mundo  Picos  
1 de Maio  S. José Operário  Serra Malagueta  
13 de Maio  N. Senhora de Fátima  Assomada  
31 de Maio  Imaculada Coração de Maria  Ribeira da Barca  
29 de Junho  S. Pedro  Rincão 
5 de Julho  Coração de Jesus  Palha Carga 
26 de Julho  Santa Ana  Achada Lém  
15 de Agosto  N. Senhora da Graça  Chão de Tanque  
1 de Outubro  Santa Teresinha  Ribeirão Manuel  
25 de Novembro  Santa Catarina  Todo o Concelho  
30 de Novembro Santo André  Engenhos  
Fonte: PDM de Santa Catarina 2001/2006 
 
 
Quadro nºvi -Data e Local de Festival da Tabanka no Concelho de Santa Catarina 
 
Data do festival Local do festival 
15 de Maio Chã de Tanque 
13 de Junho Achada Grande 
13 de Junho Charco 
24 de Junho Lém Cabral – Palha Carga 
24 de Junho Boca de Mato 
24 de Junho Mato Sancho 
24 de Junho Mato Baixo 
24 de Junho Achada Leite 
29 de Junho Ribeirão Manuel – Tomba Touro 
Fonte: Guia Turístico de Santa Catarina   
Fig.nº1 -Mapa do Concelho de Santa Catarina – Limitação das Freguesias e as 
respectivas Localidades e a posição Geográfica em relação aos outros Concelhos 
da Ilha de Santiago  
 






















Fig. nº 5 – O Novo Paços do Concelho, no Coração da Cidade de Assomada  
